




MENSAGEM DO PRESIDENTE

MENSAGEM DO PRESIDENTE
O ano que antecede as eleições possui grande relevância para a Justiça Eleitoral. Com o objetivo de cumprir sua missão institucional, uma 

série atividades preparatórias e de aperfeiçoamento de práticas administrativas e de processos de trabalho são realizadas para garantir que 
o pleito eleitoral do ano seguinte ocorra de forma eficiente e segura. Para o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, o ano de 2019 não 
foi diferente. Por meio da adoção de várias iniciativas, que serão apresentadas ao longo das próximas páginas, a instituição se fortaleceu em 
suas diversas áreas.

Nas áreas diretamente relacionadas à prestação jurisdicional, atividade finalística da instituição, merece especial destaque a implantação 
do Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJE, no 1º Grau. As 122 zonas eleitorais do Estado passaram a utilizar o PJE, sistema de tramitação 
de processos judiciais desenvolvido sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, com a colaboração de diversos tribunais 
brasileiros. Além de conferir mais transparência e acesso aos autos judiciais, o PJE elimina inúmeras tarefas manuais, conferindo mais 
celeridade à tramitação dos processos, facilitando a unificação de procedimentos internos e proporcionando racionalização e economia de 
recursos. Demais disso, disponibiliza espaços físicos de armazenamento, ampliando espaços de trabalho.

Na área de gestão de pessoas, com o objetivo de fomentar o compartilhamento de práticas e inovações de governança adotadas no Poder 
Judiciário, este Regional, de forma pioneira, realizou o 1° Fórum de Práticas de Governança e Gestão de Pessoas, em parceria com o Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região (TRF5), o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6) e o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE).  

No quesito tecnologia da informação, tiveram continuidade as ações relacionadas à infraestrutura de equipamentos e sistemas, com o 
início da construção de novo Centro de Processamento de Dados (CPD), que garantirá o funcionamento contínuo e aprimorado dos serviços de 
tecnologia. Nesse ponto, registre-se que o índice de governança de tecnologia da informação foi o maior até hoje já atingido por este Tribunal.

A área administrativa, de seu turno, logrou êxito na redução do número de contratos de locação de imóveis, de 49 para 46, tornando mais 
eficiente e menos onerosa a manutenção das unidades que compõem a estrutura física do Tribunal. Também alcançou significativa redução 
do consumo de combustível, da ordem de 13,8%, quando comparado ao exercício 2017, que, à similaridade de 2019, foi um ano não eleitoral. 
As despesas com o funcionamento das unidades que compõem este órgão representaram cerca de 68% do total gasto no exercício, inferior 
ao percentual de 81% verificado no ciclo anterior, redução motivada, em grande parte, por iniciativas implantadas visando a diminuição do 
consumo de energia elétrica, que foi 5,5% menor do que em 2017. Da mesma forma, os gastos com água e esgoto foram reduzidos em 16,2%.

Ao final do ano, em face dos índices obtidos nos eixos governança, produtividade, transparência e informação, o Tribunal Regional Eleitoral 
de Pernambuco foi homenageado pelo Conselho Nacional de Justiça com o Prêmio CNJ de Qualidade 2019, em duas categorias, a saber 
Prêmio Melhor do ano 2019 no Seguimento Justiça Eleitoral e Prêmio CNJ Categoria Diamante. 

Em 2020, o Tribunal espera superar ainda mais desafios, em especial aqueles inerentes à realização de eleições municipais em meio à 
grave crise sanitária e econômica causada pela Pandemia de Covid-19, firmando o compromisso de envidar todos os esforços necessários para 
continuar garantindo a legitimidade do processo eleitoral, o livre exercício do direito de votar e ser votado, e o fortalecimento da democracia.

Desembargador Frederico Ricardo de Almeida Neves
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco



apresentação
Sobre o Relatório Integrado de Gestão do Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco

Mais do que simplesmente relatar informações isoladas de cada segmento 
institucional, este documento integra todos os resultados do Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco, e oferece uma visão sistêmica de como a governança foi 
estruturada para direcionar as estruturas de gestão rumo aos objetivos institucionais.

Os seguintes capítulos compõem o relatório de gestão:

	

	 Nossos resultados

	 Demonstrativo contábil

Este documento foi elaborado em consonância com a decisão normativa 178/2019 
do Tribunal de Contas da União, e está disponibilizado no sítio da internet do Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco, para fins de consulta e eventuais referências para 
a sociedade e órgãos de controle, a qualquer tempo.
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1.1 Quem somos?

O Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (TRE-PE) é parte da Justiça Eleitoral 
Brasileira, constituindo um dos 27 Tribunais Regionais Eleitorais do país, todos vinculados 
ao Tribunal Superior Eleitoral. 

Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco

Fonte: Planejamento Estratégico Institucional (TRE-PE)

1 Visão Geral do Tribunal e Ambiente Externo

Visão Geral do Tribunal e Ambiente Externo PÁG.07

6.691.407 de eleitores

184 municípios

18 polos eleitorais

A Justiça Eleitoral Brasileira, segmento especializado do Poder Judiciário, foi criada através do Decreto-Lei nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, que também instituiu, no seu artigo 
5º, o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (TRE-PE). Somos reconhecidos pela sociedade sobretudo pelo processo de preparação e realização de eleições oficiais. 

Também são normas direcionadoras da Instituição: as Resoluções 205/2013 (Regulamento Administrativo) e 292/2017 (Regimento Interno).



1.2 Estrutura organizacional
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Para atendimento às novas necessidades de atividades e entregas identificadas até dezembro de 2018, foi estabelecida como prioridade da gestão a Reestruturação do Organograma 
do TRE-PE.

A estrutura organizacional completa deste Tribunal está publicada no portal do TRE-PE, no link: http://www.tre-pe.jus.br/o-tre/organogramas/organograma



1.3 Geração de valor para a sociedade

Nossa cadeia de valor, representada na Figura 2.3, permanece inalterada em relação ao exercício 2018. Seguimos utilizando os insumos referentes ao nosso negócio para gerar 
resultados para a sociedade, por meio das atividades exercidas pelo TRE-PE. 
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Figura 2.3



1.4 Matriz de materialidade

A alta administração do TRE-PE identificou, por meio da Matriz de Materialidade apresentada na Figura 1.4, os temas que impactam na nossa capacidade de criar valor, quais sejam:
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Figura 1.4
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1.5 Análise de cenário externo

1.5.1 Principais ameaças: 

•	 Aprovação da Emenda Constitucional 95/2016 (EC 95), que reforçou a 
necessidade de contenção do gasto público no âmbito nacional, promovendo a redução 
da disponibilidade orçamentária para realização de ações estratégicas e manutenção do 
tribunal; 

•	 Possibilidade de aprovação do novo plano de aposentadoria do Governo Federal, 
o que provocou um aumento na demanda de aposentadoria de servidores do Tribunal, de 
forma a impactar significativamente o quantitativo da força de trabalho;

•	 Publicação da Portaria TSE nº 671/2017, que determinou suspensão de 
provimentos de cargos efetivos no âmbito da Justiça Eleitoral; 

•	 Implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJE) no primeiro grau de jurisdição, 
abrangendo todas as nossas zonas eleitorais; 

•	 Decisão do Supremo Tribunal Federal que estabeleceu a competência da Justiça 
Eleitoral para julgar os crimes comuns conexos aos crimes eleitorais; e

•	 Inexistência de solução institucional informatizada que permita extrair, diretamente 
da base de dados, as informações referentes às metas estabelecidas pelo CNJ.

1.5.2 Principais oportunidades:

•	 Ampliação da parcela do eleitorado com a biometria coletada, e, em consequência, 
maior segurança nas eleições subsequentes; 

•	 Obtenção do Prêmio Nacional de Qualidade oferecido pelo Conselho Nacional de 
Justiça, que estimula a melhoria na prestação jurisdicional; 

•	 Possibilidade de o Tribunal Superior Eleitoral autorizar o provimento de cargos 
vagos, o que viabiliza o preenchimento dos “claros de lotações” em diversas zonas 
eleitorais do Estado de Pernambuco; e

•	  Alteração da estrutura organizacional do TRE-PE, o que permite a criação de 
novas unidades que contribuirão com a prestação jurisdicional.





2 ESTRATÉGIA DE goverNANÇA
2.1 Estrutura de governança

O Sistema de Governança Institucional do TRE-PE foi aprovado por meio da Resolução n.º 345/2019 deste Tribunal, disponibilizada em nosso sítio no link http://www.tre-pe.jus.br/
legislacao/consultar-legislacao-eleitoral, e está representado na figura a seguir: 
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A Governança Corporativa possui especial destaque 
no Planejamento Estratégico Institucional, visto que está 
contemplada em dois objetivos estratégicos:

OBE 2 – Instituir a governança judiciária;

OBE 9 – Assegurar a melhoria da governança 
e infraestrutura de tecnologia da informação e 
comunicação.

Nosso PEI pode ser acessado no link http://www.tre-
pe.jus.br/o-tre/planejamento-e-gestao/planejamento-do-
tre-pe



A seguir, descrevemos com mais detalhes nossas principais instâncias de governança: 
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2.2 Nossa Estratégia

A partir da Estratégia Nacional do Poder Judiciário (2015 a 2020), instituída 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e considerando o Planejamento 
Estratégico do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o TRE-PE construiu seu 
Planejamento Estratégico Institucional (PEI), válido para o ciclo 2016 – 2021.

ESTRATÉGIA DE GOVERNANÇA PÁG.15

Poder Judiciário Justiça Eleitoral TRE-PE

Estratégia Nacional 
do Poder Judiciário 
(Resolução CNJ nº 

198/2014)

Planejamento Estratégico 
do TSE  

(Resoluções TSE nº 
23.439/2015 e 23.567/2018)

Planejamento Estratégico 
Institucional do TRE-PE

(Resolução TRE-PE nº 
240/2015)

O PEI consolida as principais diretrizes para a gestão do TRE-PE, representadas por 
meio do Mapa Estratégico, reproduzido ao lado:

Fonte: Planejamento Estratégico Institucional



ESTRATÉGIA DE GOVERNANÇA

2.3 A ponte entre a governança e a gestão

A governança direciona a instituição, enquanto a gestão desdobra as diretrizes estabelecidas pela governança, executando iniciativas, projetos ou ações que que buscam contribuir 
com os resultados organizacionais.

No TRE-PE, o Planejamento Estratégico Institucional (PEI) materializa a governança, por meio da definição do mapa estratégico mostrado no item 2.2. O PEI é complementado por 
planos estratégicos setoriais, nas áreas de tecnologia da informação e comunicação (TIC) e gestão de pessoas (GP).

Mas, e quanto à gestão? 

Para desdobrar a estratégia até os níveis gerenciais, onde as ações acontecem, existem planos diretores de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) e Gestão de Pessoas 
(PDGP). Além deles, a presidência institui, por força regimental, o Plano de Gestão da Presidência (PGP), que é, dentre os instrumentos de gestão, o que estabelece as prioridades a 
serem observadas pela Administração durante o período em que estiver à frente do Tribunal o Presidente responsável pela sua elaboração. Todas as prioridades estão rigorosamente 
alinhadas com os objetivos estratégicos estabelecidos no PEI.

Especialmente em 2019, dois desembargadores distintos ocuparam a Presidência do TRE-PE. No primeiro período, de janeiro a setembro/2019, as seguintes prioridades foram 
ressaltadas:

PÁG.16

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

Promoção à cidadania

Celeridade na tramitação e redução de processos judiciais e administrativos, 
alinhadas às diretrizes estabelecidas pelas metas nacionais do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ)

Implantação de práticas de governança de tecnologia da informação e 
comunicação – TIC e a disponibilização de recursos tecnológicos necessários 
para manutenção do negócio do Tribunal

Aprimoramento da gestão orçamentária e financeira, com ênfase no controle 
eficaz das contratações institucionais e na otimização da disponibilidade dos 
recursos orçamentários e financeiros

Instituição de práticas de governança corporativa, alinhadas às diretrizes 
estabelecidas pelo TCU e CNJ

Aprimoramento da Responsabilidade Socioambiental e da Acessibilidade

Fortalecimento da segurança do processo eleitoral

Implantação da política de governança e gestão de pessoas

Prioridades estratégicas: jan/19 – set/21. Fonte: Plano de Gestão da Presidência (Portarias 202/2019 e 
718/2019)



No segundo período, de setembro a dezembro/2019, houve aperfeiçoamento do PGP e as prioridades foram redefinidas pela Administração, de acordo com o quadro a seguir:
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Prioridades estratégicas: set/19 – set/21. Fonte: Plano de Gestão da Presidência (Portaria 1012/2019)

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

Planejamento das Eleições Municipais 2020

Uso da inteligência artificial nos processos finalísticos

Aperfeiçoamento da comunicação institucional externa

Aperfeiçoamento da gestão da biometria

Estruturação das Zonas Eleitorais especializadas em crimes comuns conexos

Aperfeiçoamento do controle jurisdicional

Tramitação de processos 100% em meio digital

Aperfeiçoamento do processo de designação dos juízes eleitorais

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

Expansão do Projeto Eleitor do Futuro

Fomento à política de bem-estar e saúde do servidor

Fomento à política de acessibilidade e inclusão

Aperfeiçoamento do Plano de Logística Sustentável (PLS)

Utilização de fontes renováveis de energia

Melhoria da infraestrutura para capacitação

Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira

Aperfeiçoamento da governança e da gestão institucional



Para a sequência da gestão do atual Presidente, que ocorrerá ao longo de todo o ano de 2020 e 2021, a Assessoria de Planejamento Estratégico do TRE irá monitorar o atendimento 
das iniciativas definidas para cada prioridade, constantes do Plano de Gestão da Presidência e indicadas na tabela a seguir:
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1 

1.1 

1.2 

1.3 

1.4 

2 

 

2.1 

2.2 

2.3 

3 

3.1 

3.2 

4 

4.1 

4.2 

5 5.1 

 

Definir a sistemática de planejamento das eleições 
ASPLAN 01- Promover a 

cidadania

Unidade 
responsável*IniciativasPrioridades estratégicas Objetivo estratégico 

vinculado

01- Promover a 
Cidadania

03 – Fortalecer a
segurança e a

transparência do
processo eleitoral

05 – Assegurar a
celeridade e

produtividade na
tramitação de

processos judiciais e
administrativos

09 – Assegurar a 
melhoria da governança 

e infraestrutura 
de tecnologia da 

informação

STIC

STIC

ASCOM

GTIB

(Presidência)

ASPLAN

Implantar mecanismo de inteligência artificial (IA) para:

Criar um cronograma referencial das eleições 

Combate às campanhas de desinformação

Integrar ações do Plano de Logística – Eleições 2020

Atendimento ao eleitor

Dimensionar de recursos para o ciclo da Biometria

Monitorar as ações implementadas

Auxílio no julgamento de processos judiciais

Aperfeiçoamento da gestão da biometria

Uso da inteligência artificial nos processos 
finalísticos

Aperfeiçoamento da comunicação 
institucional externa

Criar campanhas, em formato de vídeos institucionais, para 
disseminação de temas relevantes à Justiça Eleitoral, em especial 
para fins de combate à desinformação

Criar canal de divulgação de áudios, via rádio on-line, para tratar de 
temas de interesse da sociedade em relação à Justiça Eleitoral

Propor plano de trabalho de execução e conclusão da Biometria em 
todo o Estado

Conferir às zonas eleitorais especializadas estrutura similar a das 
varas criminais

Estruturação das Zonas Eleitorais 
especializadas em crimes comuns 
conexos
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1.1 

 

6 

6.1 

6.2 

7 

7.1 

7.2 

7.3 

8 

8.1 

8.2 

8.3 

8.4 

8.5 

8.6 

8.7 

8.8 

 

Unidade 
responsável*IniciativasPrioridades estratégicas Objetivo estratégico 

vinculado

Aperfeiçoamento do controle jurisdicional

Tramitação de processos 100% em meio 
digital

Aperfeiçoamento do processo de designação 
dos juízes eleitorais

Elaborar e executar o Plano de Ação de Controle Jurisdicional
CRE (1ª grau)

COJUR (2ª grau)
02 –  Instituir a 

governança judiciária

STIC

CRE

SGP

Criar lista geral de antiguidade eleitoral

Normatizar prazo de inscrição nos editais
Definir e implementar política de publicidade aos editais

Realizar pesquisa de sugestões junto aos juízes eleitorais

Implementar ferramenta de inscrição eletrônica

Mapear as zonas que concentrarem mais de 20 processos físicos e 
instá-las a reduzir
Solicitar às Zonas Eleitorais o julgamento dos processos físicos  até 
31/03/20.
Promover a digitalização de eventuais processos físicos 
remanescentes
Implementar solução informatizada de controle eletrônico da 
antiguidade eleitoral

Instituir Grupo de Trabalho destinado à elaboração de estudos e 
propostas voltadas ao aperfeiçoamento do processo de designação 
de juízes eleitorais

Definir periodicidade e implementar rotina de publicação de lista de 
antiguidade eleitoral

Implantar solução informatizada de gerenciamento do acervo e 
acompanhamento da produtividade das zonas eleitorais e do próprio 
tribunal, que facilite a gestão judiciária pelos julgadores e suas 
equipes

05 – Assegurar a
celeridade e

produtividade na
tramitação de

processos judiciais e
administrativos

07 – Instituir a política 
de governança e 

gestão de pessoas
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9 

9.1 

9.2 

10 

 

10.1 

10.2 

10.3 

10.4 

10.5 

11 

11.1 

11.2 

12 
12.1 

12.2 

13 13.1 

 

Unidade 
responsável*IniciativasPrioridades estratégicas Objetivo estratégico 

vinculado

Expansão do Projeto Eleitor do Futuro

Fomento à política de bem-estar e saúde do 
servidor

Fomento à política de acessibilidade e 
Inclusão

Aperfeiçoamento do Plano de Logística 
Sustentável (PLS)

Utilização de fontes renováveis de energia

Intensificar as ações do Projeto Eleitor do Futuro até o prazo final de 
alistamento

Expandir as palestras do projeto Eleitor do Futuro

Implantar o Plano Diretor de Acessibilidade e Inclusão

Implantar o Programa Jovem Aprendiz

Aprovar o PLS alinhado à Agenda 2030/Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Contratar empresa para execução do projeto de Implantação de 
Usina Fotovoltaica

Implementar o Projeto Eleições Sem Sujeira

Promover:

Fórum de Assédio Moral e Organizacional

Intervenções da Clínica do Trabalho
Contratação de psicólogo clínico
Pesquisa de Clima Organizacional
Oficinas de Gerenciamento do estresse

EJE
01 – Promover a 

cidadania

01 – Promover a 
cidadania

08 – Incentivar a 
melhoria da saúde 
e do bem-estar do 

servidor

06- Aprimorar a Política 
de Responsabilidade 
Socioambiental e de 

Acessibilidade

06- Aprimorar a Política 
de Responsabilidade 
Socioambiental e de 

Acessibilidade

06- Aprimorar a Política 
de Responsabilidade 
Socioambiental e de 

Acessibilidade

SPG

ASPLAN

AGS

SA
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14 

14.1 

14.2  

14.3  

15 
15.1 

15.2 

16 

16.1 

16.2 

 

Melhoria da infraestrutura para capacitação

Melhorar as instalações atuais das salas de capacitação

SA
10 – Assegurar a 

melhoria da infraestrutura 
física e acessibilidade

11 – Aperfeiçoar a 
gestão orçamentária e 

financeira

11 – Aperfeiçoar a 
gestão orçamentária e 

financeira

09 – Assegurar a 
melhoria da governança 

e infraestrutura 
de tecnologia da 

informação

SOF

STIC

SA

Aperfeiçoar o Plano de Contratações Institucionais

Realizar Estudo de viabilidade para implantação de centro de 
treinamento de servidores
Executar obra para implantação de centro de treinamento de 
servidores
Instituir o Plano Diretor de Melhoria da Gestão Orçamentária e 
Financeira

Atualizar o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTIC)

Implantar o Almoxarifado Virtual

*Glossário de unidades responsáveis:

Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária e 
Financeira

Aperfeiçoamento da governança e da gestão 
institucionais

Unidade 
responsável*IniciativasPrioridades estratégicas Objetivo estratégico 

vinculado

- DG: Diretoria Geral 
- GTIB: Grupo de trabalho para implantação da biometria

- EJE: Escola Judiciária Eleitoral 
- STIC: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

- SGP: Secretaria de Gestão de Pessoas 
- AGS: Assistência de Gestão Socioambiental

- CRE: Corregedoria Regional Eleitoral 
- ASPLAN: Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica

- SJ: Secretaria Judiciária 
- ASCOM: Assessoria de Comunicação Social

- SA: Secretaria de Administração 
- CMA: Comissão Multidisciplinar de Acessibilidade

O Plano de Gestão da Presidência está disponibilizado na internet, no link: http://www.tre-pe.jus.br/o-tre/planejamento-e-gestao/planejamento-do-tre-pe



2.4 Atuação da Unidade de Controle Interno

Conformidade Legal – As atividades da Unidade de Auditoria Interna estão 
disciplinadas, no âmbito deste Regional, pelos seguintes normativos:

• Regulamento Administrativo, instituído pela Resolução TRE-PE n° 205/2013, que 
estabelece a organização dos serviços da Secretaria e das demais unidades que integram 
este Tribunal Regional;

• Resolução TRE-PE n° 217/2014, que dispõe sobre as normas técnicas de auditoria, 
inspeção administrativa e fiscalização no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de 
Pernambuco.

        Como forma de estabelecer o controle efetivo do cumprimento das determinações 
de auditorias internas, foi estabelecido no Planejamento Estratégico Institucional o 
resultado estratégico de “Controle eficaz do atendimento às determinações oriundas de 
auditoria interna de gestão institucional”, vinculado ao Objetivo Estratégico OBE02 – 
Instituir a Governança Judiciária no TRE-PE, cujos desempenhos são apresentados por 
meio de indicadores detalhados neste item do relatório.

No Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (TRE-PE), a Secretaria de Controle 
Interno (SCI), por intermédio da Coordenadoria de Auditoria (COAUD), é a unidade 
responsável pelas auditorias internas.

Frente às cobranças de um contínuo aprimoramento do setor público, pelos órgãos 
de controle externo, em favor da sociedade, a Gestão deste Regional encontra relevante 
apoio nas atividades da Auditoria Interna para adicionar valor e melhorar as operações 
desta organização, especialmente dos processos afetos a governança, riscos e controle.

Como instância interna de apoio à Governança, neste Tribunal a Auditoria Interna 
auxilia a organização a alcançar seus objetivos, fornecendo à Alta Administração a terceira 
linha de defesa, a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para 
avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, de controles 
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internos e de governança, reportando eventuais deficiências e propondo ações corretivas 
e/ou de melhoria.

A Secretaria de Controle Interno também presta consultoria e faz a interlocução 
com os Órgãos de Controle Externo para auxiliar na fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Órgão com vistas a assegurar a regularidade, 
legalidade, legitimidade e economicidade dos atos administrativos e viabilizar a 
realização da missão institucional deste órgão.

A unidade utiliza como estratégia de atuação, na definição do seu Plano Anual de 
Auditoria, a análise dos riscos identificados nos processos do TRE-PE, aferindo-se 
os critérios de materialidade, relevância, criticidade e lapso temporal. Sendo sempre 
possível a execução de auditorias por determinação da Presidência deste Tribunal 
(TRE-PE), do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Para cumprir seu papel institucional, a unidade de auditoria Interna vem utilizando a 
metodologia de Auditoria Baseada em Riscos (ABR), possibilitando que sejam repassados 
tanto aos auditados, quanto às instâncias superiores, os riscos da não implementação das 
recomendações e determinações.

O Plano Anual da unidade de auditoria interna para o exercício 2019, contemplou a 
execução de 5 auditorias e 1 consultoria, sendo elas:

•	 Auditoria na Gestão da Saúde e Bem-Estar do Servidor e Melhoria do Ambiente 
de Trabalho;

•	 Auditoria na Gestão Documental, ação coordenada pelo CNJ;
•	 Auditoria na Governança Orçamentária e Financeira, Planejamento, 

Gerenciamento, Execução e Gestão Contábil do TRE-PE, ação coordenada pelo CNJ;
•	 Auditoria no Processo de Gestão da Força de Trabalho – Eleições 2016 e 2018;
•	 Auditoria no Processo de Gestão da Execução do Plano Estratégico, com enfoque 

nos indicadores estratégicos, ação integrada com o TSE;
•	 Consultoria de facilitação para implementação do Programa de Integridade no 

âmbito do TRE-PE.
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No sentido de garantir a adequada transparência e prestação de contas à sociedade, 
informa-se que a unidade de auditoria veio a executar 100% dos trabalhos planejados 
para o exercício referencia, e que tanto o plano anual de auditoria, como os respectivos 
relatórios produzidos nos trabalhos realizados, constam publicados na página da internet 
do TRE-PE, www.trepe.jus.br/transparencia/auditoria/auditoria.

De forma a melhor evidenciar os resultados alcançados com as recomendações de 
auditoria, registra-se que, no exercício em referência, foi monitorada a implementação de 
54 (cinquenta e quatro) recomendações, provenientes de 4 (quatro) auditorias internas 
que tiveram sua execução iniciada no exercício 2018. É oportuno registrar que, das 4 
(quatro) auditorias executadas, 2(duas) foram direcionadas especificamente para avaliar o 
grau de maturidade do Órgão no que concerne à governança na área de TIC, e de Gestão 
de Pessoas, refletindo o comprometimento, e apoio, da Alta Administração, no sentido 
de aperfeiçoar a gestão deste Tribunal, por meio da implementação das boas práticas de 
governança atualmente identificadas.

As recomendações monitoradas no exercício 2019 foram provenientes das seguintes 
auditorias:

•	 Auditoria no Processo de Gestão da Força de Trabalho;
•	 Auditoria no Sistema de Governança de Pessoas;
•	 Auditoria no Sistema de Governança e Gestão de TIC;
•	 Auditoria no Processo Planejamento e Gestão dos Indicadores Estratégicos;

Os resultados das atividades de monitoramento da implementação das recomendações 
de auditoria é reportado à Alta Administração por meio da emissão Relatórios periódicos. 
As instâncias de Governança deste Regional também tomam conhecimento dos resultados 
advindos das auditorias por meio da mensuração dos indicadores estratégicos ID n° 5 
(Índice de atendimento das determinações de auditoria institucionais) e ID n° 5A (Índice de 
cumprimento, pelas unidades auditadas, dos planos de ação oriundos das determinações 
de auditoria, fiscalizações e inspeções), ambos atinentes ao Objetivo Estratégico OBE02 
– Instituir a Governança Judiciária no TRE-PE. Todavia, no exercício referencia, ante 
a ausência de necessidade de apresentação de planos de ação para atendimento de 
recomendações de auditoria, não fez-se necessária a mensuração do ID n°5A.

Frente ao cenário atual vivenciado pelos Órgão Públicos, há de se ressaltar que por 
diversas vezes a implementação das recomendações não se mostra tarefa simples, 
trazendo à tona desafios que requerem uma atuação mais eficiente e eficaz do gestor, 
otimizando os recursos humanos e materiais disponíveis.

Nesse prisma, destaca-se que no exercício 2019, este Regional veio a bater a meta 
estabelecida para o ID 5, alcançado o importantíssimo índice de 100% de atendimento de 
recomendações de auditoria interna.

O alto índice de atendimento das recomendações de auditoria reflete o visível 
amadurecimento institucional, no que concerne à importância do papel desempenhado 
pela gestão administrativa, em parceria com a unidade de auditoria interna, visando a 
condução de melhorias, a partir de orientações voltadas a análise da Governança, da 
gestão dos riscos e da necessidade de controles assegurando o cumprimento da missão 
institucional deste Órgão.

Nesse contexto, o direcionamento, e apoio, da Alta Gestão deste Regional destacaram-
se como fatores determinantes no sentido de impulsionar ações necessárias para a 
implementação das recomendações propostas para o exercício 2019, conduzindo assim 
ao sucesso refletido no índice alcançado.

Para o atendimento das finalidades estabelecidas, a Auditoria Interna tem passado 
por diversas transformações ao longo do tempo. Essa evolução engloba a observação, 
contabilização e avaliação dos sistemas de controles internos, e defronta-se atualmente 
com o desafio de alinhar a visão dos processos aos riscos do negócio, numa perspectiva 
proativa, fornecendo ao gestor mecanismos mais consistentes para a tomada de decisão.

Nesse sentido, almejando o aperfeiçoamento das suas atividades, a unidade de 
auditoria interna procura identificar competências necessárias ao desempenho de 
suas responsabilidades, provendo, dentro das possibilidades atuais, condições para 
que os servidores que atuem nas atividades de auditoria possuam, coletivamente, as 
competências identificadas. Ademais, em consonância com as orientações do Tribunal de 
Contas da União (TCU), esta unidade promove, internamente, medidas a fim de garantir a 
conformidade com as diretrizes, e os planos definidos, avaliando o desempenho da função 
de Auditoria Interna, implementando medidas de aprimoramento sempre que necessário.



Devido à limitação de recursos, a Auditoria Interna do TRE-PE direciona seus esforços 
à avaliação dos processos operacionais, programas e projetos mais significativos, isto é, 
daqueles que gerem resultados agregadores de efetivo valor para o alcance dos objetivos 
da Justiça Eleitoral. 

As instâncias de Governança deste Regional também tomam conhecimento dos 
resultados advindos das auditorias por meio da mensuração do indicador estratégico 
ID n° 5 (Índice de atendimento das determinações de auditoria institucionais) – Gráfico 
3.4 atinente ao Objetivo Estratégico OBE02 – Instituir a Governança Judiciária no 
TRE-PE, cujos resultados estatísticos estão abaixo apresentados. A análise crítica está 
disponibilizada no Relatório de Desempenho das Metas Estratégicas, disponibilizado 
no site do Tribunal, no seguinte endereço: http://www.tre-pe.jus.br/o-tre/planejamento-e-
gestao/planejamento-do-tre-pe: 

2.5 Atividades de correição e apuração de ilícitos administrativos

Conformidade Legal –  1º Grau de Jurisdição

A Resolução TSE nº 7.651/1965, alterada pela Resolução TSE nº 23.570/2018, fixou as 
atribuições do Corregedor-Geral e dos Corregedores Regionais da Justiça Eleitoral, tendo 
sido estabelecidos procedimentos para realização de correições nas zonas eleitorais do 
país, mediante a Resolução TSE n.º 21.372/2003. Por sua vez, os Provimentos nº 05/2003, 
nº 26/2014 e nº 31/2015, todos da Corregedoria Regional Eleitoral de Pernambuco (CRE), 
coadunam-se às diretrizes constantes nas resoluções do TSE, consubstanciando o 
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fundamento normativo do sistema de correição. Cumpre ressaltar a previsão contida no 
art. 21, inciso III, da Resolução TRE-PE n.º 292/2017, que instituiu o Regimento Interno 
deste Tribunal, segundo o qual compete ao Corregedor Regional Eleitoral realizar inspeção 
e correição dos serviços eleitorais do Estado, orientando os juízes eleitorais relativamente 
à regularidade dos serviços no âmbito dos respectivos juízos e cartórios. Ademais, o 
procedimento de que resulta a atividade sob análise encontra guarida em outras diversas 
Resoluções e Provimentos deste Tribunal, dentre as quais destaca-se a Resolução TRE-
PE Nº 34/2003, que dispõe sobre o Regimento Interno da Corregedoria.

	 As atividades de correição contribuem para o alcance dos seguintes objetivos 
estratégicos institucionais, formalizados no Mapa Estratégico do TRE-PE e disponibilizados 
no seguinte link: http://www.tre-pe.jus.br/o-tre/planejamento-e-gestao/planejamento-do-tre-
pe:

•	 OBE04 – Assegurar a Lisura do Processo Eleitoral;
•	 OBE05 – Assegurar a celeridade e produtividade na tramitação de processos 

judiciais e administrativos.

O controle correcional no 1º Grau de Jurisdição é realizado através das correições 
ordinárias, extraordinárias e inspeções.

As correições ordinárias são presididas pelos Juízes dos 122 (cento e vinte e dois) 
cartórios eleitorais deste Estado, sendo realizadas anualmente, devendo ser concluídas 
pelos cartórios eleitorais até o dia 19 de dezembro do exercício em referência e enviados 
os Relatórios Circunstanciados, pelos Cartórios Eleitorais à CRE, até o dia 30 de janeiro 
do ano posterior à sua realização. Os Relatórios são objeto de análise minuciosa e deles 
derivam gestões no intuito de aperfeiçoamento das Unidades Eleitorais, com base nos 
dados informados.

A Resolução TSE nº 7.651/1965, alterada pela Resolução TSE nº 23.570/2018, fixou as 
atribuições do Corregedor-Geral e dos Corregedores Regionais da Justiça Eleitoral, tendo 
sido estabelecidos procedimentos para realização de correições nas zonas eleitorais 
do país, mediante a Resolução TSE n.º 21.372/2003. Por sua vez, os Provimentos nº 
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05/2003, nº 26/2014 e nº 31/2015 da Corregedoria Regional Eleitoral de Pernambuco 
(CRE), coadunam-se às diretrizes constantes nas resoluções do TSE, consubstanciando 
o fundamento normativo do sistema de correição. Cumpre ressaltar a previsão contida 
na Resolução TRE-PE n.º 292/2017 - Regimento Interno, no art. 21, III, segundo o qual, 
compete ao Corregedor Regional Eleitoral realizar inspeção e correição dos serviços 
eleitorais do Estado, orientando, neste diapasão, os juízes eleitorais relativamente à 
regularidade dos serviços nos respectivos juízos e cartórios. Ademais, o procedimento 
de que resulta a atividade sob análise encontra guarida em Resoluções e Provimentos 
deste Tribunal, em que destacamos a Resolução TRE-PE Nº 34/2003, que dispõe sobre o 
Regimento Interno desta Corregedoria

Cumpre ressaltar, por outro lado, a realização de 01 (uma) Correição Extraordinária 
na 028ª Zona Eleitoral – Ribeirão/PE, no exercício de 2019, motivada por ocorrência de 
irregularidade cartorária de apuração no âmbito desta Corregedoria. Em dissonância com 
a previsão contida no art. 51 da Resolução TSE N° 21.372/2003, o cartório eleitoral enviou 
o Relatório da Correição Ordinária 2018 apenas em 05 de fevereiro de 2018, a despeito 
das solicitações prévias por mensagens eletrônicas e contatos telefônicos junto ao Chefe 
da unidade. Assim sendo, por meio do Processo SEI N° 0004382-51.2019.6.17.8000 
a irregularidade restou informada ao Corregedor Regional, tendo sido determinada a 
instauração da Correição Extraordinária, consubstanciada no deslocamento da Juíza 
Auxiliar desta Corregedoria, juntamente com Comissão de servidores designada para 
esse fim, no período de 26 a 27 de fevereiro de 2019. Em conjunto com outras ocorrências 
relativas ao mesmo servidor e que tramitaram em outros setores deste Tribunal, houve a 
dispensa do exercício da Função Comissionada do Chefe de Cartório daquela Unidade 
Eleitoral.

No que tange às Inspeções realizadas em 2019, a Corregedoria Regional Eleitoral 
de Pernambuco realizou estes procedimentos por meio dos deslocamentos indicados na 
tabela em anexo, analisando a conformidade das práticas  cartorárias de acordo com os 
padrões estabelecidos pelo TRE e favorecendo o atendimento das metas do Conselho 
Nacional de Justiça.

Inspeções realizadas no exercício de 2019 

SEQUÊNCIA DATA ZONA ELEITORAL
1 28/02/2019 42ª ZE – Barreiros
2 26/03/2019 71ª ZE – Serra Talhada
3 27/03/2019 60ª ZE – Buíque
4 27/03/2019 58ª ZE – Pedra
5 27/03/2019 55ª ZE – Pesqueira
6 28/03/2019 109ª – Santa Cruz do Capibaribe
7 24/04/2019 61ª ZE – Bom Conselho
8 24/04/2019 46ª ZE – Vertentes
9 25/04/2019 21ª ZE – Glória do Goitá
10 27/05/2019 13ª ZE – São Lourenço
11 27/05/2019 20ª ZE – Carpina
12 28/05/2019 34ª ZE – Surubim
13 28/05/2019 84ª ZE – Araripina
14 28/05/2019 86ª ZE – Agrestina
15 29/05/2019 49ª ZE – Lajedo
16 29/05/2019 30ª ZE – Gravatá
17 29/05/2019 82ª ZE – Ouricuri
18 30/05/2019 120ª ZE – Venturosa
19 31/05/2019 44ª ZE – São Cetano
20 02/10/2019 81ª ZE – Santa Maria da Boa Vista
21 03/10/2019 63ª ZE – Inajá



As inspeções e visitas do ano de 2019 foram baseadas no ranking de eficiência dos 
serviços cartorários extraído do sistema Portcre, assim como o grau de cumprimento das 
metas nacionais estabelecidas pelo CNJ, também adquirido do mesmo sistema.

Das inspeções surgiram recomendações as quais eram monitoradas mediante 
processo aberto no SEI. Como resultado, o TRE-PE atingiu todas as metas processuais 
estabelecidas, ainda que uma zona ou outra tenha ficado aquém do resultado global.

Conformidade Legal - 2º Grau de Jurisdição

A competência para apuração de ilícitos administrativos é do Desembargador 
Presidente do Tribunal, enquanto autoridade competente para instaurar e julgar, segundo 
os normativos legais que regem a matéria, quais sejam o Regimento Interno (Res./TRE-
PE n.292/2017), a Resolução n. 289/2017 e o Código de Ética do Tribunal (Resolução 
243/2015).

Registra-se que no exercício de 2018 não houve instauração de Processos 
Administrativos Disciplinares,. de Sindicâncias e de Procedimentos para apuração de 
conduta por infração ao Código de Ética. 

2.6 Medidas administrativas para apuração de responsabilidade ao erário

Conformidade Legal – As atividades relativas à apuração de responsabilidade por 
Danos ao Erário são regidas pelos seguintes normativos:

•	 Resolução/TRE-PE n.º 226/2014, que visa, nos casos de comprovação de conduta 
dolosa ou culposa de servidor, o ressarcimento ao erário dos danos relativos aos bens 
públicos extraviados/danificados, nos casos em que o valor do bem for igual ou inferior aos 
limites estabelecidos para a licitação dispensável;

•	 Processo Administrativo Disciplinar, conforme previsto no Título V da Lei n° 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990;

•	 Sindicância ou Processo Administrativo, pela autoridade competente (Presidente 
ou Corregedor), que verificará os requisitos legais para a instauração de apuração de 
responsabilidade do servidor, pessoa física ou pessoa jurídica e consequente ressarcimento 

dos prejuízos aos cofres público, no caso de dano acima de R$ 17.600,00 (dezessete mil e 
seiscentos reais) e menor que cem mil reais, atualmente diante da ausência de normativo 
próprio;

•	 Instrução Normativa do  TCU nº 71/2012, com a instauração de tomada de contas 
especial (TCE), mediante a autuação de processo específico, na hipótese de valores acima 
de cem mil reais e ausência de providências internas para reparação do dano ao erário.

•	 Não houve registros de instauração de Tomadas de Contas Especiais e de 
Processo Administrativo para apuração de dano ao erário, cujos valores ultrapassem R$ 
8.000,00.

Desafios e ações futuras:

Como principais desafios, registramos a necessidade de qualificação de servidores 
que atuarão nas atividades relativas ao processo de gerenciamento de dano ao erário, 
bem como na disseminação das diretrizes e dos procedimentos no âmbito do TRE-PE.

2.7 Ética

Conformidade Legal – O Código de Ética dos Servidores do Tribunal foi aprovado 
pela Resolução TRE-PE nº 208/2014.

•	 O Procedimento de Apuração de Conduta Ética, em face do Código de Ética, foi 
aprovado através da Resolução TRE-PE nº 243/2015, e alterado pela Resolução TREPE nº 
262/2016, ambas disponibilizadas no site do Tribunal, no seguinte endereço: http://www.
tre-pe.jus.br/legislacao/consultar-legislacao-eleitoral

Os Magistrados que atuam no Tribunal (1º e 2º Graus de Jurisdição) são regidos pelo 
Código de Ética da Magistratura, aprovado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 
6 de agosto de 2018, o qual está disponibilizado no site do CNJ, no seguinte endereço: 
http://www.cnj.jus.br/publicacoes/codigo-de-etica-da-magistratura.
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trabalho de conscientização dos servidores do órgão;
•	 Manutenção do quadro nomeado "Você Sabia?" para publicação na INTRANET 

do TRE/PE trazendo pequenos textos com reflexões sobre temas relacionados à temática 
ética profissional para leitura do servidor, com temporalidade bimestral, por se tratar de 
ano eleitoral, ocorrendo acúmulo das funções nas seções de origens dos membros da 
Comissão;

•	 Organização de palestras com a temática ética profissional e assuntos da 
atualidade - previsão para abril/2020. 

Desafios:

•	 Firmar parcerias com outros órgãos com a finalidade de disseminar a temática 
"ética profissional" nos demais órgãos públicos;

•	 Programa de Integridade no âmbito desse TRE/PE: foi iniciado os estudos para 
implantação, com GT criado para esta finalidade - Portaria nº 954/2019.

 
2.8 Relacionamento com a sociedade

O TRE-PE possui diversos canais de comunicação com a sociedade, provendo 
transparência e publicidade às informações institucionais de interesse do cidadão. 
A Assessoria de Comunicação (ASCOM) mantém relacionamento com os órgãos de 
imprensa e também atua, juntamente com a Ouvidoria do TRE-PE, nas iniciativas que 
dizem respeito à transparência, com a distribuição de atribuições ilustrada na Figura a 
seguir:
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Objetivo Estratégico - As atividades relacionadas à Ética contribuem para a 
implementação de requisitos de governança institucional, impactando nos resultados do 
Objetivo Estratégico - OBE02 – Instituir a Governança Judiciária.

No exercício de 2019 não foi registrada nenhuma representação de conduta ética ou 
com temáticas relacionadas à ética, no âmbito do Tribunal.

Como forma de disseminar informações sobre conduta ética e melhorar o respectivo 
processo, foram realizadas as seguintes ações coordenadas pela Comissão de Ética:

•	  Em março/2019 foi realizada, em parceria com a Escola Judiciária Eleitoral, 
palestra neste TRE/PE com a temática "Mulher: Política, Justiça e Cidadania", com o 
intuito de disseminar, no âmbito institucional, questões sobre ética profissional alinhadas 
sempre a temas que necessitam de maior espaço de discussão por parte da sociedade 
e das instituições públicas. O tema escolhido abordou o papel da mulher na sociedade 
e teve, como participantes, magistradas, servidora da Casa, médicas e profissionais de 
diversas outras áreas de atuação;

•	 Ainda, divulgamos durante todo o exercício 2019, "cards" mensais disponibilizados 
na Intranet do TRE/PE, com informativos sobre a Cartilha Educativa sobre o Código de 
Ética do TRE/PE, bem como textos com a temática "ética profissional e assuntos da 
atualidade", como parte do projeto "Você Sabia?". Dentre os textos publicados, assuntos 
como "Assédio Moral no ambiente de trabalho"; "Conduta ética: visão da sociedade"; 
"Desengajamento Moral"; "Motivação para o trabalho no serviço público" e "Transparência 
Fiscal e ética profissional".

Principais desafios e ações planejadas para exercícios futuros:

Em relação à temática “Ética”, o grande desafio é disseminar, junto aos servidores e 
colaboradores do Tribunal, as regras e orientações de conduta institucionais, com vistas a 
proporcionar maior internalização dos valores relativos à ética na cultura organizacional.

Ações Planejadas:

•	 Continuidade dos trabalhos iniciados em 2019 pela Comissão, juntamente com 
a ASCOM, de publicação dos "cards" sobre a Cartilha de Ética na INTRANET do TRE/
PE a fim de dar divulgação aos servidores sobre o Código de Ética e seu propósito, num 



2.8.1 Carta de serviços

Carta de Serviços é um documento que tem por objetivo informar aos cidadãos os 
serviços prestados pelos Cartórios de Zonas Eleitorais, Centrais de Atendimento ao 
Eleitor e Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, divulgando os meios 
de acesso aos serviços, formas de acompanhamento, prazos para conclusão e dados de 
contato com as unidades responsáveis, tendo em vista os princípios de transparência, 
segurança, urbanidade e celeridade, que norteiam a busca da excelência na prestação de 
serviços eleitorais.

As Cartas de Serviços ao Cidadão, relativas ao 1º e 2º Graus de Jurisdição, estão 
disponibilizadas no site do Tribunal, no seguinte endereço: http://www.tre-pe.jus.br/eleitor/
carta-de-servicos/carta-de-servicos-do-tre-pe.

As diretrizes para a elaboração desses documentos foram estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Justiça, através da aprovação da Meta Nacional nº 08/2013 do Poder Judiciário 
Nacional e pelo Decreto nº 6.932/2009 do Governo Federal.

2.8.2 Satisfação do cidadão

Conformidade Legal – As diretrizes para aferição da pesquisa de satisfação foram 
estabelecidas pela Meta Nacional Específica da Justiça Eleitoral nº 02/2017 - http://
www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento/metas/metas-2017 e por requisitos de governança 
estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

Objetivo Estratégico – A satisfação do cidadão está contemplada no contexto do 
Objetivo Estratégico - OBE01 – Promover a Cidadania, a qual é mensurada através de 03 
(três) indicadores estratégicos (IDs):

•	 ID01 – Índice de satisfação do cidadão;
•	 ID01A – Índice de confiança na Justiça Eleitoral;
•	 ID01B – Índice de satisfação das solicitações destinadas à Ouvidoria Institucional.
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A aferição da satisfação do cidadão é realizada por meio de pesquisa de satisfação, 
subdividida em três módulos:

a)	 Módulo I - Pesquisa de satisfação continuada

Realizada no período de janeiro a dezembro de ano não eleitoral e no período de 
janeiro a agosto do ano eleitoral, através da utilização da urna eletrônica nos locais de 
atendimento ao cidadão, situados nos Cartórios Eleitorais e Centrais de Atendimento ao 
Eleitor. Esse módulo da pesquisa foi reimplantado em 2018, em virtude da suspensão, 
por parte do TSE, de utilização de urnas eletrônicas como instrumento de captação por 
motivos técnicos.

b)	 Módulo II - Pesquisa de satisfação das Eleições

Pesquisa realizada junto ao principal público relacionado ao processo eleitoral 
(eleitores, candidatos/representantes de partidos políticos, mesários e administradores de 
prédios), em ano eleitoral, com a finalidade de captar a satisfação do cidadão quanto à 
confiabilidade dos serviços eleitorais.

Em 2019, essa pesquisa não foi realizada, considerando se tratar de ano não eleitoral.

c)	 Módulo III – Pesquisa de Satisfação quanto às solicitações registradas no Canal 
de Ouvidoria

A pesquisa é realizada junto aos usuários do canal de Ouvidoria e tem a finalidade 
de captar a percepção do usuário quanto à qualidade do atendimento e do retorno das 
solicitações realizadas. Segue a relação de atendimentos da Ouvidoria em 2019, agrupado 
por tipo:

Solicitações atendidas no período: 476
Quantidade de Solicitações por Tipo:
Os gráficos demonstrativos dos indicadores correspondentes aos Módulos I e III 

encontram-se relacionados no Capítulo 3 – Resultados. 



•	 2018 - 64,23% de atendimento aos requisitos;
•	 2019 – 86,89% de atendimento aos requisitos.
No mês de julho de 2019, foram realizadas diversas reuniões da ASCOM (unidade 

gestora da Transparência Ativa) com todas as outras unidades administrativas que 
publicam conteúdos no sítio eletrônico da internet, a fim de definir a forma de organização 
das informações e a metodologia de trabalho a ser utilizada na publicação e atualização 
dos dados, além do acompanhamento sistemático e auxílio na execução das ações. 
Dessa forma, em um esforço coordenado que integrou vários setores do Tribunal, foram 
aprimoradas diversas páginas do site, tanto no que se refere à estrutura dos itens quanto 
na alimentação de seus conteúdos de forma a atender os requisitos da Resolução nº 
215/2015 do CNJ.

Os critérios de Transparência Ativa da Resolução nº 215/2015 do CNJ dizem respeito 
às informações publicadas na página eletrônica do órgão, como estrutura organizacional, 
serviço de informações ao cidadão, possibilidade de extração de relatórios e se o órgão 
divulga, por exemplo, dados relativos à remuneração e proventos de membros, servidores, 
pensionistas e colaboradores. Já os critérios relacionados à Transparência Passiva dizem 
respeito à possibilidade de solicitar informações e fazer pesquisas em banco de dados, 
bem como visibilidade do telefone de contato, por exemplo. Ao todo, são mais de 135 itens 
avaliados pelo CNJ no levantamento anual do Ranking da Transparência.

Em 2019, foi instituído um Grupo de Trabalho para analisar criticamente o desempenho 
do TRE-PE com o intuito de corrigir distorções e sanar as pendências restantes, uma vez 
que, dos 135 itens exigidos pelo CNJ, verificou-se que o TRE-PE deixou de atender ou 
atendeu insatisfatoriamente 35 itens.

Após o estudo, foi elaborado um relatório para a Administração do Tribunal, descrevendo 
tanto os aspectos falhos como possíveis pontos de melhoria na qualidade da informação 
prestada à sociedade, indicando as respectivas unidades que podem colaborar no processo 
de melhoria dos resultados no Ranking de Transparência do CNJ em 2020. 

O resultado do Indicador Estratégico – ID03A, que mensura o quantitativo, em valores 
percentuais, de requisitos implementados da Política de Acesso à Informação do Poder 
Judiciário, está indicado no Capítulo 3 deste relatório.
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2.9 Transparência

Conformidade Legal – O processo de transparência é regido pela Lei de Acesso 
à Informação (Lei nº 12.527/2011) e pela Política de Acesso à Informação do Poder 
Judiciário, que foi estabelecida através da Resolução CNJ nº 215/2015, além de requisitos 
estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União.

 Objetivo Estratégico – As atividades relativas ao processo de transparência contribuem 
para o alcance dos resultados estabelecidos para o - OBE01 – Promover a Cidadania, 
os quais são mensurados pelo Indicador Estratégico – ID03A – Índice de aderência de 
requisitos da Política de Acesso à Informação do Poder Judiciário Nacional.

2.9.1 Transparência Ativa:

Em termos de transparência ativa, o TRE-PE tem presença marcante na internet, por 
meio de seu sítio oficial www.tre-pe.jus.br e também por suas redes sociais, que atualmente 
são muito relevantes para alcançar a sociedade de forma interativa e ágil.

O menu Transparência do sítio oficial disponibiliza diversas informações, que estão em 
conformidade com a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), marco legislativo 
importantíssimo no estabelecimento da publicidade como regra e do sigilo como exceção 
no Brasil, e com o normativo específico do Poder Judiciário Federal, que é a Resolução 
do CNJ nº 215/2015.

Em 2018, o TRE-PE alcançou a marca de 64,23% de atendimento aos requisitos de 
transparência indicados pelo CNJ, figurando na 42ª posição entre os cerca de 90 tribunais 
do país, empatado com o TRE-MG. Em 2019, após um esforço conjunto das mais diversas 
unidades do Tribunal, sob a coordenação da Assessoria de Comunicação (ASCOM), e 
após o estabelecimento de diversas ações de melhoria – dentre elas a criação do Portal 
da Transparência do TRE-PE, o Tribunal alcançou 86,89% de atendimento aos requisitos 
indicados, passando a figurar na 22ª posição, no que se refere ao atendimento dos 
requisitos de transparência ativa, dentre os tribunais do país, empatado com o TRE-PA.



baseado nas diretrizes estabelecidas pela ABNT NBR ISO 31000:2009:

2.10.3 Quem faz a gestão de riscos no TRE/PE

O TRE/PE possui três instâncias de gestão de riscos, conforme demonstra a Figura 
2.10.3
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Ao final do ano de 2019, o TRE-PE continua cumprindo 106 requisitos entre os 122 
requisitos do Ranking de Transparência aplicáveis à Justiça Eleitoral, o que representa um 
percentual de 86,89% de atendimento.

2.9.2 Transparência Passiva:

No que se refere à Transparência Passiva, as informações de acesso do cidadão estão 
disponíveis em http://www.tre-pe.jus.br/o-tre/ouvidoria/ouvidoria e são de responsabilidade 
da Ouvidoria do TRE-PE.

Principais desafios e ações futuras:

Dentre os desafios para os próximos exercícios, destaca-se a necessidade de 
implantação dos requisitos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para 
o Ranking da Transparência do Poder Judiciário Nacional. Como forma de prover um 
planejamento estruturado e um acompanhamento eficiente quanto ao cumprimento das 
metas estabelecidas pela Administração, foram incorporados ao Planejamento Estratégico 
Institucional (PEI) – Portaria TRE-PE nº 196/2019, o indicador estratégico - ID3B, que 
mensura a implantação dos respectivos requisitos, e a iniciativa estratégica (IE.01.04).

2.10 Riscos

2.10.1 Normatização interna

Política de gestão de riscos aprovada pela Resolução TRE-PE no 277/2016. 
Processo de trabalho instituído pela Portaria TRE-PE no 1.295/2017. 

2.10.2 Diagrama do processo de gerenciamento de riscos

O Processo de Gerenciamento de Riscos Institucionais (PGRI) é composto por um 
conjunto de etapas e sua interdependência está demonstrada no diagrama a seguir, 

Os normativos citados no item 3.10.1 estão disponibilizados no link: http://www. tre-pe.jus.br/o-tre/
planejamento-e-gestao/planejamento-estrategico



Figura 2.10.3.1: Instâncias de Gerenciamento de Riscos

1ª Instância de defesa do risco – Gestores de Riscos 

Gerenciam os riscos das atividades das rotinas de trabalho sob competência regimental da unidade. 
Nes- se nível se identificam, avaliam e mitigam riscos por meio do desen-volvimento e da implementação 
de políticas e procedimentos internos que ofereçam garantias razoáveis de que as atividades e/ou as 
contratações este- jam em conformidade com a legislação aplicável, com as metas do processo de trabalho 
e com os objetivos do Tribunal. 

São considerados gestores de riscos, em seus respectivos âmbitos e escopos de atuação: 

I - o Presidente do Tribunal Regional Eleitoral;

II - o Corregedor Regional Eleitoral;

III - o Diretor-Geral; 

IV - os Assessores-chefes;

V - os Secretários;

VI - os Coordenadores;

VII - os Chefes de Seção;

VIII - os Chefes de Cartório;

IX - os titulares de cargos equivalentes, responsáveis pelos processos de trabalho e iniciativas 
desenvolvidas no âmbito da justiça eleitoral de Pernambuco. 

2ª Instância de defesa do risco – Comitês Executivos Setoriais 

São unidades que supervisionam riscos mediante o monitoramento gerencial (tático) e periódico de 
implementação e eficácia das ações de controles internos dos processos de trabalho e das contratações 
institucionais com níveis de criticidade médio e alto. Sua atuação ajuda na definição e revisão de controles e 
no monitoramento de riscos da primei-ra instância de defesa. 

3ª Instância de defesa do risco – Comitê de Gestão Estratégica 

Unidade que supervisiona os riscos críticos (nível alto) relacionados aos resultados estratégicos, de 
contratações institucionais e de eleição. Responsável por subsidiar a análise de riscos e prover suporte à 
tomada de decisão da alta administração e das instâncias de governanças institucionais. 

Unidades de apoio técnico e de orientação: 

Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica (ASPLAN): deverá atuar como apoio técnico à gestão 
de riscos; 

Secretaria de Controle Interno: orientadora do processo de gestão de riscos do Tribunal. 

2.10.4 MATRIZ DE ANÁLISE DE RISCOS (ANÁLISE QUANTITATIVA) 

A análise quantitativa do risco é realizada por meio da relação entre probabilidade e impacto, de acordo 
com a matriz indicada na Figura 2.10.4.1: 
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O resultado desse produto é a composição da matriz de análise de riscos que permitirá a identificação do 
nível de criticidade e a adoção da forma de tratamento e controle. 

2.10.5 CATEGORIZAÇÃO DOS RISCOS (ANÁLISE QUALITATIVA) 

Os riscos institucionais são categorizados de acordo com as diretrizes estabelecidas no manual de 
gerenciamento de riscos institucionais, da seguinte forma:

 

Desafios e ações futuras: 

•	 Disseminação das práticas e da implantação de gerenciamento das ações de 
controle. Como forma de tornar mais concreta a gestão de riscos, o TRE/PE realizará um 
projeto-piloto de utilização da metodologia descrita neste Capítulo, no item 2.10 (Riscos). 
Tal definição modifica a ideia originalmente prevista de disseminar as práticas de gestão 
de riscos em 2019. 

•	 Realização da efetiva disseminação da metodologia da gestão de riscos em 2019 
considerando a cultura organizacional ainda pouco desenvolvida sobre o tema, o que 
dificulta o reconhecimento e prática pelas instâncias de gestão de riscos. 

•	 Apresentação ao Comitê de Gestão Estratégica (COGEST), pela Assessoria de 
Planejamento e Gestão Estratégica (ASPLAN), de proposta de trabalho para identificação, 
análise, planejamento e implementação das respostas aos riscos ligados ao processo 
eleitoral. 

I. estratégicos: estão associados à tomada de decisão que pode afetar positivamente ou 
negativamente o alcance dos objetivos estratégicos do tribunal, com a finalidade de ali-nhar e 
fornecer apoio à missão insti- tucional;

II. operacionais: estão associados à ocorrência de oportunidades ou ameaças, que promovam 
ganhos ou perdas, respectivamente, à produtividade, aos ativos, aos orçamentos, aos processos de 
trabalho, à estrutura, às pessoas, aos sistemas, à tecnologia, assim como aos eventos externos; 

III. segurança da informação: estão associados à integridade, confiabilidade e disponibilidade da 
informação, visando a potencializar as oportunidades de segurança ou mitigar as possibilidades de 
desvios ou divulgação de informações não autorizadas; 

IV. segurança física e patrimonial: está relacionada à integridade física dos magistrados e 
servidores, que compõem o quadro funcional, e dos cidadãos nos locais de prestação de serviços 
eleitorais, bem como dos bens patrimoniais pertencentes ao Tribunal; 

V. comunicação: relaciona-se a eventos que podem auxiliar/melhorar ou dificultar a disponibilidade 
e a qualidade da informação para a tomada de decisão e para o cumprimen-to das obrigações de 
accountabiiity (prestação de contas às instâncias controladoras e à sociedade); 

VI. conformidade: diz respeito ao cumprimento ou não de princípios constitucionais, legislações ou 
regulamentações externas aplicáveis ao negócio, bem como de normas e procedimentos internos. 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

No Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (TRE-PE), a Secretaria de Controle Interno (SCI), por 
intermédio da Coordenadoria de Auditoria (COAUD), é a unidade responsável pelas auditorias internas.

Frente às cobranças de um contínuo aprimoramento do setor público, pelos órgão de controle externo, 
em favor da sociedade, a Gestão deste Regional encontra relevante apoio nas atividades da Auditoria Interna 
para adicionar valor e melhorar as operações desta organização, especialmente dos processos afetos a 
governança, riscos e controle.

Como instância interna de apoio à Governança, neste Tribunal a Auditoria Interna auxilia a organização 
a alcançar seus objetivos, fornecendo à Alta Administração a terceira linha de defesa, a partir da aplicação de 
uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento 
de riscos, de controles internos e de governança, reportando eventuais deficiências e propondo ações 
corretivas e/ou de melhoria.

A Secretaria de Controle Interno também presta consultoria e faz a interlocução com os Órgãos de Controle 
Externo para auxiliar na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Órgão 
com vistas a assegurar a regularidade, legalidade, legitimidade e economicidade dos atos administrativos e 
viabilizar a realização da missão institucional deste órgão.

As atividades da unidade de auditoria Interna estão disciplinadas no âmbito deste Regional pelos 
seguintes normativos:

• Regulamento Administrativo deste Tribunal, instituído pela Resolução TRE-PE n° 205/2013;
• Resolução TRE-PE n° 217/2014, dispõe sobre as normas técnicas de auditoria, inspeção administrativa 

e fiscalização no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco.

Devido à limitação de recursos, a Auditoria Interna do TRE-PE direciona seus esforços à avaliação dos 
processos operacionais, programas e projetos mais significativos, isto é, daqueles que gerem resultados 
agregadores de efetivo valor para o alcance dos objetivos da Justiça Eleitoral.

Nesse sentido, a unidade utiliza como estratégia de atuação, na definição do seu Plano Anual de Auditoria, 
a análise dos riscos identificados nos processos do TRE-PE, aferindo-se os critérios de materialidade, 
relevância, criticidade e lapso temporal. Sendo sempre possível a execução de auditorias por determinação 

da Presidência deste Tribunal (TRE-PE), do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ).

Para cumprir seu papel institucional, a unidade de auditoria Interna vem utilizando a metodologia de 
Auditoria Baseada em Riscos (ABR), possibilitando que sejam repassados tanto aos auditados, quanto às 
instâncias superiores, os riscos da não implementação das recomendações e determinações.

O Plano Anual da unidade de auditoria interna para o exercício 2019, contemplou a execução 5 auditorias 
e 1 consultoria, sendo elas:

• Auditoria na Gestão da Saúde e Bem-Estar do Servidor e Melhoria do Ambiente de Trabalho;
• Auditoria na Gestão Documental, ação coordenada pelo CNJ;
• Auditoria na Governança Orçamentária e Financeira, Planejamento, Gerenciamento, Execução e 

Gestão Contábil do TRE-PE, ação coordenada pelo CNJ;
• Auditoria no Processo de Gestão da Força de Trabalho – Eleições 2016 e 2018;
• Auditoria no Processo de Gestão da Execução do Plano Estratégico, com enfoque nos indicadores 

estratégicos, ação integrada com o TSE.
• Consultoria de facilitação para implementação do Programa de Integridade no âmbito do TRE-PE.

No sentido de garantir a adequada transparência e prestação de contas à sociedade, informa-se que a 
unidade de auditoria veio a executar 100% dos trabalhos planejados para o exercício referencia, e que tanto 
o plano anual de auditoria, como os respectivos relatórios produzidos nos trabalhos realizados, constam 
publicados na página da internet do TRE-PE, www.trepe.jus.br/transparencia/auditoria/auditoria.

De forma a melhor evidenciar os resultados alcançados com as recomendações de auditoria, registra-se 
que, no exercício referencia, foi monitorada a implementação de 54 (cinquenta e quatro) recomendações 
provenientes de 4 (quatro) auditorias internas que tiveram sua execução no exercício 2018. Sendo oportuno 
registrar que das 4 (quatro) auditorias executadas, 2(duas) foram direcionadas especificamente para avaliar 
o grau de maturidade do Órgão no que concerne à governança na área de TIC, e de Gestão de Pessoas, 
refletindo o comprometimento, e apoio, da Alta Administração, no sentido de aperfeiçoar a gestão deste 
Tribunal por meio da implementação das boas práticas de governança atualmente identificadas.

As recomendações monitoradas no exercício 2019 foram provenientes das seguintes auditorias:

• Auditoria no Processo de Gestão da Força de Trabalho;
• Auditoria no Sistema de Governança de Pessoas;



• Auditoria no Sistema de Governança e Gestão de TIC;
• Auditoria no Processo Planejamento e Gestão dos Indicadores Estratégicos;

Os resultados das atividades de monitoramento da implementação das recomendações de auditoria é 
reportado à Alta Administração por meio da emissão Relatórios periódicos. 

As instâncias de Governança deste Regional também tomam conhecimento dos resultados advindos 
das auditorias por meio da mensuração dos indicadores estratégicos ID n° 5 (Índice de atendimento das 
determinações de auditoria institucionais) e ID n° 5A (Índice de cumprimento, pelas unidades auditadas, dos 
planos de ação oriundos das determinações de auditoria, fiscalizações e inspeções), ambos atinentes ao 
Objetivo Estratégico OBE02 – Instituir a Governança Judiciária no TRE-PE. Todavia, no exercício referencia, 
ante a ausência de necessidade de apresentação de planos de ação para atendimento de recomendações de 
auditoria, não fez-se necessária a mensuração do ID n°5A.

Frente ao cenário atual vivenciado pelos Órgão Públicos, há de se ressaltar que por diversas vezes a 
implementação das recomendações não se mostra tarefa simples, trazendo à tona desafios que requerem 
uma atuação mais eficiente e eficaz do gestor, otimizando os recursos humanos e materiais disponíveis.

Nesse prisma, destaca-se que no exercício 2019, este Regional veio a bater a meta estabelecida para o 
ID 5, alcançado o importantíssimo índice de 100% de atendimento de recomendações de auditoria interna.

O alto índice de atendimento das recomendações de auditoria reflete o visível amadurecimento 
institucional, no que concerne à importância do papel desempenhado pela gestão administrativa, em parceria 
com a unidade de auditoria interna, visando a condução de melhorias, a partir de orientações voltadas a 
análise da Governança, da gestão dos riscos e da necessidade de controles assegurando o cumprimento da 
missão institucional deste Órgão.

Nesse contexto, o direcionamento, e apoio, da Alta Gestão deste Regional destacaram-se como fatores 
determinantes no sentido de impulsionar ações necessárias para a implementação das recomendações 
propostas para o exercício 2019, conduzindo assim ao sucesso refletido no índice alcançado.

Desafios e ações futuras específicas para melhoria da rotina de auditoria interna no âmbito do Tribunal:

Para o atendimento das finalidades estabelecidas, a Auditoria Interna tem passado por diversas 
transformações ao longo do tempo, e atualmente defronta-se com o desafio de alinhar a visão dos processos 

aos riscos do negócio, numa perspectiva proativa, fornecendo ao gestor mecanismos mais consistentes para 
a tomada de decisão.

Ante a nova perspectiva de atuação, a auditoria interna aumentou seu foco no processo de avaliação 
e tratamento dos riscos de modo a conduzir a melhorias nos processos organizacionais, assim passando 
a atuar de forma mais efetiva na governança institucional, com vistas a assegurar o alcance dos objetivos 
estratégicos do órgão.

Nesse cenário, com vistas a garantir a qualidade dos trabalhos de auditoria, a unidade identifica as 
competências necessárias ao desempenho das suas atribuições, promovendo, dentro das possibilidades 
atuais, condições para que os servidores que atuem nas atividades de auditoria possuam, coletivamente, as 
competências identificadas.

A fim de aprimorar o desempenho da função da Auditoria Interna no TRE-PE, no exercício 2020, serão 
executadas as seguintes ações: 

• Implementação do programa de avaliação da qualidade das auditorias realizadas, através da realização 
de questionários mensurados em indicador tático.

Com essa ação a auditoria interna almeja detectar, por meio das respostas dos auditados, possíveis 
pontos críticos que indiquem a necessidade de aperfeiçoamento da equipe, como: conhecimento técnico 
dos objetos de auditoria, suficiência e completude dos relatórios emitidos, efetividade da comunicação dos 
resultados dos trabalhos, observância às normas éticas e de conduta por parte dos auditores e satisfação nas 
relações interpessoais, dentre outros.

• Revisão dos normativos vigentes neste TRE/PE referentes à Auditoria.
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3.2 Metas e Indicadores Estratégicos

Demonstra-se no quadro 3.1 o detalhamento dos indicadores institucionais de desempenho e as 
respectivas unidades responsáveis por sua gestão. Já no quadro 3.2, apresentam-se os resultados e análises 
críticas das metas estratégicas estabelecidas para o exercício 2019. Saliente-se que as referidas análises 
foram efetuadas por cada uma das unidades responsáveis pela gestão do indicador. Para efeito de controle 
de desempenho institucional, foram estabelecidos, no Planejamento Estratégico Institucional, atualizados 
pela Portaria TRE-PE n.º 196/2019, indicadores vinculados aos resultados priorizados para a gestão em 2019.

3 nossos resultados

3.1 Indicadores de Desempenho do TRE-PE

Para compreender os resultados obtidos pela gestão em 2019, é importante conhecer inicialmente os 26 
(vinte e seis) indicadores estabelecidos no Plano de Gestão da Presidência (PGP) do TRE-PE. No gráfico 
3.1 abaixo, detalha-se o quantitativo dos indicadores e respectivas metas alcançadas, não alcançadas e não 
mensuradas em 2019.

Fonte: Banco de informações da ASPLAN
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Gráfico 3.1 - Detalhamento das metas e dos ID's estabelecidos no PGP
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Quadro 3.1 – Indicadores de Desempenho do TRE-PE – Competência
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Quadro 3.2 – Indicadores de Desempenho do TRE-PE – Resultados e análise crítica
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4.1 – Gestão orçamentária e financeira

4.1.1 Conformidade legal

Como estrutura de apoio técnico, o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco- TRE-PE conta com a 
Secretaria de Orçamento e Finanças para monitoramento e análise da gestão orçamentária e financeira, o 
que assegura a conformidade legal do planejamento e execução orçamentária e financeira com a Constituição 
Federal, Emenda Constitucional nº 95/2016, Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal,  
Nº 13.707/18 – Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO para 2019, a Lei nº 13.808/2019 – Lei Orçamentária 
Anual LOA 2019, Instrução Normativa TSE nº 3/2014, Portaria TSE nº 273/2014, Manual Técnico de 
Orçamento – MTO 2019; Acórdão TCU nº 3.652/2013, Acórdão TCU nº 2.208/2017, Portaria SOF/ME 
(Secretaria de Orçamento Federal da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia - SOF/SEF/
ME) nº 1.144/2019, Portaria SOF/ME (Secretaria de Orçamento Federal da Secretaria Especial de Fazenda 
do Ministério da Economia - SOF/SEF/ME) nº 1/2019.

4.1.2 Objetivo Estratégico

A gestão orçamentária e financeira é uma prioridade estratégica do Tribunal estabelecida pelo Objetivo 
Estratégico – OBE11 – Aperfeiçoar a Gestão Orçamentária e Financeira, o qual é desdobrado em ações para 
assegurar o alcance dos resultados institucionais, conforme descrito no item 3 deste relatório. Os resultados 
dos indicadores estratégicos, cujo detalhamento está disponibilizado no site do Tribunal no seguinte endereço: 
http://www.tre-pe.jus.br/o-tre/planejamento-e-gestao/planejamento-do-tre-pe se encontram no capítulo 3  – 
Nossos resultados  deste Relatório.

Nossos indicadores:
ID29 – Índice de execução do orçamento disponível
ID 29B – Índice de acompanhamento da execução financeira.
INDICADOR 30 – Índice de aderência orçamentária.
INDICADOR 30A – Índice de pagamento de restos a pagar.

4 Áreas Especiais de Gestão 4.1.3 Orçamento Anual: Execução Orçamentária e Financeira

As despesas do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco distribuem-se entre os Grupos de Natureza 
de Despesa 1 – Pessoal e Encargos Sociais, 3 – Outras Despesas Correntes e 4 - Investimentos. Além do 
orçamento proveniente da Lei Orçamentária Anual, o Tribunal executa orçamento provisionado pelo TSE para 
custear as despesas com Pleitos Eleitorais e Recadastramento Biométrico.  

Os gastos podem ser assim sintetizados:  

1.	 Orçamento LOA – executado nos grupos de despesa 1 - Pessoal e Encargos Sociais, 4 - 
Investimentos e 3 -Outras Despesas Correntes: as unidades orçamentária e executora são o TRE/PE;  

2.	 Orçamento Provisionado - executado nos grupos de despesa 1 - Pessoal e Encargos Sociais 
relativo a Pleitos Eleitorais e 3 - Outras Despesas Correntes referente a Pleitos Eleitorais e Biometria:  a 
unidade orçamentária é o TSE, e a unidade executora é o TRE/PE.  

4.1.3.1 Orçamento LOA 

A Lei Orçamentária Anual de 2019 – LOA consignou ao Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco a 
dotação inicial no total de R$ 272.945.535,00 para despesas na GND 3 – Outras Despesas Correntes, GND 
4 - Investimentos e GND 1 – Pessoal e Encargos Sociais.

Essa dotação foi suplementada pelo TSE no valor total R$ 33.793.992,00, sendo R$ 8.226.825,00 em 
investimentos, R$ 344.609,00 em outras despesas correntes e R$ 25.222.558,00 em pessoal e encargos 
sociais.

Houve ainda dotação especial no valor de R$ 800.000,00 em investimentos.
Entretanto, houve cancelamento de dotações na ordem de R$ 2.778.298,00 em outras despesas correntes.
Despesas fixadas na LOA 2019: R$ 272.945.535,00 + Suplementação: R$ 33.793.992,00 + Crédito 

Especial: R$ 800.000,00  –  cancelamentos: R$ 2.778.298,00.
= Dotação Autorizada: R$ 304.761.229,00. 

 Fonte: Tesouro Gerencial

Áreas Especiais de Gestão PÁG.71



A dotação atualizada consignada ao TRE/PE foi distribuída nos Grupos de Natureza de Despesas 1 – 
Pessoal e Encargos Sociais, 3 – Outras Despesas Correntes e 4 – Investimentos. 

          Fonte: Tesouro Gerencial

4.1.3.2 Orçamento Provisionado  

Com a finalidade de fazer face às despesas com o Pleito Eleitoral 2019, bem como com dar continuidade 
à implantação do Projeto Biometria, foi descentralizado pelo Tribunal Superior Eleitoral ao TRE/PE , no 
exercício, provisão com valor total de R$ 2.113.965,82, distribuído nos Grupos de Natureza de Despesas 
1 – Pessoal e Encargos Sociais e 3 – Outras despesas correntes.

4.1.3.3 Orçamento Total (Originário e Provisionado)

4.1.3.4 LOA (Unidade Orçamentária e Executora: TRE/PE)

As despesas discricionárias são relativas às ações que compõem o orçamento discricionário ordinário do 
TRE/PE e podem ser assim definidas: 

•   julgamento de causas: despesas de custeio e de investimento necessárias à manutenção organizacional;
• obras e aquisições: despesas com obras de construção, ampliação, grandes reformas e aquisições de 

imóveis para aprimoramento da infraestrutura imobiliária da Justiça Eleitoral;
• auxílio-moradia: despesas com ajuda de custo para moradia ou auxílio-moradia pagos a agentes 

públicos, em conformidade com a legislação;
As despesas obrigatórias consistem na folha de pagamento de Pessoal ativo e inativo, mais os benefícios 

Assistência Médica e Odontológica, Assistência Pré-Escolar, Auxílio-Transporte, Auxílio-Alimentação, Auxílio-
Funeral e Natalidade.

As despesas financeiras são as de responsabilidade da própria União. No caso em tela, trata-se da 
Contribuição Patronal da União sobre a folha de pagamento de pessoal.

As despesas discricionárias com a manutenção geral do órgão ocorrem na ação 20 GP – Julgamento 
de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral, à qual foi designada dotação atualizada no valor 
total de R$ 36.709.846,00, distribuídas no GND 3 – Outras Despesas Correntes (R$ 27.564.099,00) e GND 
4 – Investimentos (R$ 9.145.747,00). Ainda no mesmo GND 3, percebe-se a dotação de R$ 20.000,00 para 
fazer face às despesas com auxílio moradia. Houve ainda a dotação, por crédito especial no valor de R$ 
800.000,00, no GND 4, destinado à obra de instalação de cartório eleitoral no município de Camaragibe - PE .

As despesas obrigatórias ocorreram no GND 3 – Outras Despesas Correntes, com dotação distribuída 
nas ações orçamentárias relativas a Assistência Médica e Benefícios e totalizaram R$ 16.688.796,00, e no  Fonte: Tesouro Gerencial

 Fonte: Tesouro Gerencial

Áreas Especiais de GestãoPÁG.72



GND 1, nas ações Ativos Civis da União, Aposentadorias e Pensões Civis da União, na qual foi totalizado o 
montante de R$ 222.916.430,00.

As despesas financeiras com o PSSS (Contribuição Patronal da União) ocorreram no GND 1, recebendo 
a dotação de R$ 27.626.157,00.

4.1.3.5 Orçamento provisionado (unidade orçamentária TSE e unidade executora TRE/PE)

Os valores descentralizados são assim distribuídos:
• Biometria: despesas com a implantação do projeto de identificação biométrica dos eleitores com  a 

finalidade de conferir maior segurança ao processo eleitoral
• Eleições: despesas para fazer face à realização de eleições no Estado de Pernambuco, quer sejam 

discricionárias ou de pessoal.
Na ação Pleitos Eleitorais, no GND 3 – Outras Despesas Correntes foi provisionado R$ 642.014,29 e no 

GND 1 – Pessoal e Encargos Sociais R$ 723,10.
Na ação orçamentária Implantação do Sistema de Automação de Identificação do Eleitor (Biometria) a 

descentralização ocorreu integralmente no GND 3 – Outras Despesas Correntes, no valor de R$ 1.471.228,43.

4.1.3.6  Orçamento total por grupo de despesa

4.1.3.7 Valor total pago do orçamento no exercício

4.1.3.7.1 LOA (Unidade Orçamentária e Executora: TRE/PE)

Foram pagos com a manutenção geral, ação Orçamentária 20 GP, o valor total de R$ 30.271.263,09,  sendo 
R$ 6.296.675,83 no GND 4 – Investimentos, e R$ 23.974.587,26 no GND 3 – Outras Despesas Correntes.

O pagamento referente às ações orçamentárias relativas a Assistência Médica e Benefícios totalizaram 
R$ 16.542.657,18, distribuídos no GND 3 – Outras Despesas Correntes.

Nas Ações relativas a Pessoal e Encargos Sociais, no GND 1, foram pagos R$ 246.062.493,99, sendo R$ 
27.347.028,00 destinados a contribuições patronais e R$ 218.715.465,99 a despesas com pessoal.

4.1.3.7.2 Orçamento provisionado (unidade orçamentária TSE e unidade executora TRE/PE)

Na ação Pleitos Eleitorais, no GND 3 – Outras Despesas Correntes foi pago o valor total de R$ 642.014,29 
e no GND 1 – Pessoal e Encargos Sociais R$ 723,10. Na ação orçamentária Implantação do Sistema de 
Automação de Identificação do Eleitor (Biometria) o pagamento total foi de R$ 1.289.753,40, no GND 3 – 
Outras Despesas Correntes.

4.1.3.7.3 – Total de despesa pagas

Orçamento total: 
R$ 306.875.194,82

por grupo 

 Fonte: Tesouro Gerencial

Total executado pelo 
TRE-PE: R$ 294.808.905,05

 Fonte: Tesouro Gerencial *inclui provisão (eleições e biometria)
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Valor pago no Grupo de Natureza de Despesas 3 – Outras Despesas Correntes 

4.1.3.8  Execução Orçamentária e Financeira

Em 2019, da dotação total recebida de R$ 304.761.229,00 (orçamento LOA – dotação atualizada), foram 
empenhados R$ 296.658.410,51, liquidados R$ 292.893.263,99 e pagos R$ 292.876.414,26. Do orçamento de 
R$ 2.113.965,82 proveniente de provisões recebidas do TSE para fazer face às despesas com as ações pleitos 
eleitorais e biometria, foram empenhados R$ 2.113.965,82, liquidados R$ 1.932.490,79 e pagos R$ 1.932.490,79. 
Destaque-se que os pagamentos correspondentes ao pagamento da contribuição patronal ao PSSS tratam-se de 
despesa financeira, não estando, portanto, sujeitos ao limite de pagamento referido pela EC nº 95.

O valor total pago em 2019, referente ao orçamento proveniente da LOA relativo às despesas com 
manutenção geral foi de R$ 30.271.263,09, representando um percentual de pagamento de 82% em relação à 
dotação atualizada da manutenção e 10% em relação à dotação total atualizada.

Na ação Pleitos Eleitorais foi pago um total de R$ 642.737,39, dos quais R$ 642.014,29 no Grupo de Natureza 
de Despesa 3 - outras despesas correntes, representando um percentual de pagamento de praticamente 100% 
em relação à provisão recebida para o GND. Na ação Implantação do Sistema de Automação de Identificação do 
Eleitor - Biometria, os valores pagos foram de R$ 1.289.753,40, representando o percentual de 88% em relação 
à dotação atualizada para a ação. 

A execução financeira de restos a pagar pagos (processados e não processados) representam o montante 
de R$ 4.585.555,98 (incluindo pleitos eleitorais e biometria) dos quais R$ 3.941.551,41 relativos às despesas 
com manutenção, sendo R$ 916.589,78 em investimentos e R$ 3.024.961,63 em outras despesas correntes.

4.1.3.9 Desempenho planejado e executado

Em 2019, o orçamento total foi de R$ 304.761.229,00, além de ter sido recebido através de provisão o 
montante de R$ 2.113.965,82, perfazendo um total de créditos à disposição do órgão de R$ 306.875.194,82. 
Destes valores, foram empenhados um total de R$ 298.772.376,33 correspondentes a 97% de execução 
orçamentária. Os pagamentos somaram R$ 294.808.905,05, que correspondem a uma execução financeira 
de 96% do total à disposição do órgão. Não estão computados aqui os pagamentos referentes a restos a 
pagar do exercício.

Os créditos não utilizados de outras despesas correntes e investimentos concentram-se em sua maioria 
na ação 20GP (R$ 2.672.257,28). Houve saldos orçamentários decorrentes da redução de algumas despesas 
fixas, como o contrato de limpeza e conservação, que sofreu redução na carga horária de trabalho e postos 
de limpeza, a fim de reduzir as despesas fixas do Órgão, assim como a contratação de vigilância armada, 
substituída por vigilância eletrônica, o que permitirá da mesma forma diminuir os custos de autenticação 
do Órgão. São iniciativas que visam uma melhor otimização dos recursos públicos e adequação às atuais 
normas de redução do custo da máquina governamental. Há de se destacar novas normas internas de controle 
e redistribuição de créditos não utilizados, que podem ser resultantes de sobras de licitação, cancelamento 
de contratações e frustração de gastos estimativos, sendo estes créditos reinseridos no planejamento de 
contratações publicadas no Plano de Contratações Institucionais após a validação do comitê de gestão 
estratégica e aprovação pelo ordenador da despesa. No caso dos saldos de pessoal e benefícios, os saldos 
verificados ao final do exercício foram disponibilizados ao TSE para eventual remanejamento a outros 
Regionais, porém não houve a necessidade de utilização por parte daquele Tribunal. 

4.1.3.10 Evolução dos últimos anos da Execução Orçamentária e Financeira da Despesa por Unidade 
Orçamentária

Análise Comparativa (2019-2018) - execução orçamentária e financeira das despesas referentes à 
dotação consignada na LOA + créditos ao TRE-PE nas GND 3 – Outras Despesas Correntes e GND 4 – 
Investimentos (UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: TRE/PE). 

*Restos a pagar processados e não processados **Fonte: Tesouro Gerencial 

 Fonte: Tesouro Gerencial
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Análise Comparativa (2019-2017) - execução orçamentária e financeira das despesas referentes à ação Pleitos Eleitorais nas GND 1 – Pessoal e Encargos Sociais e GND 3 – Outras Despesas Correntes - (UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: TSE).

*Restos a pagar processados e não processados **Fonte: Tesouro Gerencial
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Análise Comparativa (2019-2018) – Execução orçamentária e financeira das despesas referentes à Ação Implantação do Sistema de Automação de Identificação do Eleitor (Biometria) no GND 3 -  Outras Despesas 
Correntes (UNIDADE ORÇAMENTÁRIA TSE).

4.1.3.11 Valores pagos por Grupo de Natureza de Despesas - Orçamento LOA

Grupo de natureza de despesa: classe de gasto em que foi realizada a despesa
Elemento de despesa: classificação dos insumos utilizados ou adquiridos

Em 2019, os pagamentos das despesas à conta do orçamento consignado à Unidade Orçamentária TRE/
PE totalizaram R$ 292.876.414,26 e em 2018 R$ 266.887.048,71.

*Restos a pagar processados e não processados **Fonte: Tesouro Gerencial

 Fonte: Tesouro Gerencial

Áreas Especiais de GestãoPÁG.76



Conforme já destacado no relatório do ano passado, o orçamento do Tribunal vem sofrendo os 
efeitos da implementação da Emenda Constitucional nº 95 diretamente na distribuição entre os 
grupos de natureza. A aprovação da Lei nº 13.317/2016 (dispõe sobre as Carreiras dos servidores do 
Poder Judiciário da União) com efeitos financeiros que se estenderam de 1º de junho de 2016 a 1º de 
janeiro de 2019, não foi refletida nos limites de pagamento estabelecidos pela emenda constitucional, 
evidenciando a necessidade de compensação por parte do Poder Executivo.

A fim de não extrapolar os limites estipulados à Justiça Eleitoral, e constatado que a compensação 
não seria suficiente para comportar as demais parcelas de reajuste da remuneração dos servidores, foi 
acentuado um processo de transferência de dotações nos grupos de despesas 3 – Outras Despesas 
Correntes e 4 - Investimentos para o grupo de despesa 1 – Pessoal e Encargos Sociais, até mantermos 
em 2019 uma marca de 84% da dotação do Órgão estar comprometida com o pagamento de folha 
dos servidores. Lembrando que esse percentual não foi ainda maior em virtude do volume de créditos 
adicionais concedido pelo TSE no GND 4, conforme já mencionado anteriormente.

O crescimento das despesas no GND 1 em 2019, em comparação com o exercício de 2018 foi de 
cerca de 10%, enquanto que no GND 3 foi de apenas 1,5%. O crescimento vegetativo das despesas de 
pessoal, decorrente de movimentação na carreira dos servidores, aposentadorias e provimentos, assim 
como os efeitos da implantação do plano de cargos e salários justificam essa transferência de limites de 
despesas discricionárias para as despesas obrigatórias.

4.1.3.12 Execução por Grupo e Elemento de Despesas – Orçamento LOA

Foram pagos no Grupo de Natureza de Despesa 1 – Pessoal e Encargos Sociais, em 2019, 
R$ 246.062.493,99 e em 2018, o montante de R$ 224.227.011,67.

 Fonte: Tesouro Gerencial
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No Grupo de Natureza de Despesas 3 – Outras Despesas Correntes , foram pagos em 2019 R$ 
40.517.244,44 e em 2018 R$ 39.913.850,81. 

No Grupo de Natureza de Despesas 4, foram pagos em 2019 R$ 6.296.675,83 e em 2018 R$ 
2.746.186,23.

 Fonte: Tesouro Gerencial

 Fonte: Tesouro Gerencial
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4.1.3.13 Valores pagos por Grupo de Natureza de Despesas - Orçamento Pleitos Eleitorais

Nos Grupos de Natureza de Despesas 1 e 3, foram pagos, em 2019, o  valor total de R$ 642.737,39 
e em 2017,  R$ 872.184,91.

4.1.3.14 Execução por Grupo e Elemento de Despesas – Orçamento Pleitos Eleitorais  

Grupo de natureza de despesa: classe de gasto em que foi realizada a despesa Elemento de 
despesa: classificação dos insumos utilizados ou adquiridos

No GND 1 – Pessoal e Encargos Sociais por elemento de despesa foram pagos em 2019 o montante 
R$ 723,10 e em 2017, R$ 229.716,49.

 Fonte: Tesouro Gerencial

 Fonte: Tesouro Gerencial
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Em 2019, foram pagos por elemento de despesa no GND 3 o valor total de R$ 642.014,29, e em 
2017, R$ 642.468,42. 

4.1.3.15 Valores pagos por Grupo de Natureza de Despesas - Orçamento Biometria

Em Biometria, nos anos  2017, 2018 e 2019, todas as despesas foram executadas no Grupo 3 –Outras 
Despesas Correntes .

Grupo de natureza de despesa: classe de gasto em que foi realizada a despesa 
Elemento de despesa: classificação dos insumos utilizados ou adquiridos

 Fonte: Tesouro Gerencial

 Fonte: Tesouro Gerencial
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4.1.4 Contingenciamento de despesas

No exercício de 2019 o Tribunal Superior Eleitoral absorveu a quase totalidade das parcelas do 
contingenciamento atribuído à Justiça Eleitoral, de forma que a este Tribunal não foi atribuída nenhuma 
parcela, incidindo apenas nos Tribunais que continham dotação relativa a projetos.

4.1.5 Créditos adicionais

Durante o exercício de 2019, foram realizadas alterações orçamentárias com o objetivo de suplementar o 
orçamento dos Tribunais Eleitorais. O TSE concedeu ao TRE/PE através da Portaria nº 246, de 29 de março 
de 2019, o montante de R$ 5.841.320,00, em investimentos e 30.000,00 em outras despesas correntes.

Como fonte compensatória oferecida pelo TRE/PE, foram cancelados em outras despesas correntes e 
suplementados em investimentos o valor de R$ 2.385.505,00, através das Portaria TSE nº  245/2019 (R$ 
653.505), nº 437/2019 (R$ 1.582.000) e através de ato próprio do TSE (R$ 150.000,00).

Foram remanejados, através da Portaria nº 896, de 14 de novembro de 2019, o valor de R$ 314.609,00 de 
benefícios obrigatórios para a suplementação das despesas com assistência médica.

Além disso, foi concedido Crédito Adicional Especial - LEI Nº 13.914, DE 25/11/ 2019 em investimentos 
para  a obra de Camaragibe no valor de R$ 800.000,00, em razão da necessidade de implementar o início 
do projeto do Pólo 1, que visa a guarda das urnas eletrônicas de Recife e adjacências, além dos cartórios 
eleitorais de Camaragibe.

Os créditos suplementares em 2019 foram concedidos, em sua maioria, como fonte de cancelamento 
oferecida pela Setorial de Orçamento e Finanças da Justiça Eleitoral. A Justiça Eleitoral tem trabalhado para 
reduzir a sua despesa continuada de forma a se adequar às inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 
95. Assim, uma vez evidenciada alguma reserva orçamentária (decorrente de variação do IPCA no período ou 
de negociação do orçamento junto aos poderes Executivo e Legislativo), o TSE tem priorizado a alocação em 
despesas que não venham a comprometer os exercícios seguintes. Assim, são analisadas favoravelmente as 
aquisições e projetos inseridos no GND 4 – Investimentos, a fim de dotar a Justiça Eleitoral da infraestrutura 
necessária às suas atividades e evitar a aumento na despesa fixa de custeio. Quanto às suplementações 
referentes a pessoal e benefícios aos servidores, o Tribunal Superior Eleitoral distribui a dotação parcialmente 
aos Regionais no início do exercício, acompanha mensalmente e gerencia os gastos com pessoal, encargos 
sociais e benefícios dos Regionais através de sistemas de informática e planilhas de controle, providenciando 
suplementação à medida em que se verifique necessário de forma a viabilizar o pagamento na integralidade 
das despesas com essa finalidade.

4.1.6 Limite de Pagamento

Em consonância com o que dispõe a Emenda Constitucional nº 95/2016, o TSE passou a gerenciar os 
limites de pagamento das unidades orçamentárias da Justiça Eleitoral por meio da publicação de portaria com 
a definição do limite de pagamento dos Tribunais em cada exercício.

Em 2019 foram publicadas portarias exaradas pelo Tribunal Superior Eleitoral referentes aos limites 
de pagamento, de números 322/2019, 628/2019, 865/2019 e 976/2019. Com relação ao TRE/PE, o último 
limite fixado (através da portaria TSE nº 976, de 6 de dezembro de 2019) fixou o limite para as Despesas 
discricionárias em R$ 39.652.707, e para as Despesas Obrigatórias R$ 239.638.989, perfazendo um limite 
total de R$ 279.291.696.

 Fonte: Tesouro Gerencial
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4.1.7 Pagamento de Restos a Pagar – despesas discricionárias

 Fonte: Tesouro Gerencial

Fonte : Tesouro Gerencial / RP pagos: refere-se ao pagamento de Restos a pagar processados e não 
processados, inscritos e reinscritos.
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4.1.8 Análise de tendências

1. Dotação Inicial Total: R$ 272.945.535,00
2. Dotação Inicial Despesas obrigatórias e financeiras (pessoal, encargos sociais e benefícios) -  

R$ 242.087.009,00 ( R$ 216.352.209,00 pessoal e benefícios e R$ 25.734.800,00 contribuições 
patronais)

3.  Dotação Inicial Despesas discricionárias - R$ 30.858.526,00
4. Num ambiente fiscal tão restritivo em que o Brasil está mergulhado, conseguimos importantes 

investimentos neste exercício, como:
•	 aquisição de computadores e impressoras para os cartórios eleitorais - R$ 1.600.000,00, 

que visam garantir a implementação do Processo Judicial Eletrônico em todo o estado, 
agregando celeridade, transparência e acesso irrestrito aos processos da Justiça Eleitoral.

•	 atualização de tecnologia de armazenamento de dados (hiperconvergência) - R$ 
1.800,000,00. Visa manter a Justiça Eleitoral com a tecnologia atualizada de armazenamento 
e processamento de dados dos eleitores.

•	 implementação de um novo CPD - R$ 3.000.000,00, garantirá a continuidade dos serviços 
prestados pela Justiça Eleitoral, com a implantação de uma unidade redundante de 
processamento de dados.

•	 implementação de novos cartórios eleitorais em Camaragibe - R$ 800.000,00. Garantimos 
os créditos necessários com a aprovação do PLN 11/2019, que em virtude da aprovação no 
final do exercício, deverá ser reaberto em 2020. O processo licitatório para a aquisição e 
implantação de containers com esta finalidade, além de agregar economia e mobilidade para 
as instalações, eliminará gastos com aluguéis de imóveis por parte do Tribunal.

4.1.9 Atuação eficiente na gestão orçamentária e financeira

A SOF realizou ação direta sobre os aspectos que impactam na gestão orçamentária e financeira do TRE, 
com destaque para as seguintes ações:

•	 Ação junto aos gestores deste Regional visando um aprimoramento da otimização da execução 
financeira;

•	 Acompanhamento mensal junto às diversas unidades executoras do Tribunal;
•	 Gestões com vistas a estimular e agilizar pagamentos e evitar restos a pagar;
•	 Monitoramento dos prazos do Plano de Contratações Institucionais (PCI);

 Fonte: Tesouro Gerencial

 Fonte: Tesouro Gerencial
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•	 Elaboração de Instrução Normativa que dispõe sobre a gestão da execução financeira;
•	 Desenvolvimento do sistema informatizado SIGO para gestão e acompanhamento da execução 	

	 orçamentária e financeira.

4.1.10 Desafios e ações futuras

Em razão dos desafios impostos à administração pública federal, após a implementação da EC nº 95/16, a 
Justiça Eleitoral tem procurado reduzir as despesas fixas de modo a não comprometer os orçamentos futuros. 
Desde a suspensão de provimentos de cargos vagos a proibição de novas obras, as diretrizes traçadas pelo 
TSE tem encontrado respaldo nas decisões deste Tribunal, que tem se orientado por: reduzir as despesas com 
energia elétrica, diminuição dos postos de trabalho terceirizados, redução da frota de veículos, permanente 
busca por tipos de contratações mais econômicas sem perder a eficiência, implementação do teletrabalho, 
implementação dos processos administrativo e judicial eletrônicos, substituição de vigilância ostensiva por 
eletrônica, dentre outras iniciativas que visam criar uma infraestrutura mais eficiente para o futuro. A PEC do 
teto dos gastos impôs a toda a administração pública um melhor planejamento de suas despesas, coibindo a 
expansão dos gastos e buscando estabilizar o dispêndio público ao patamar estabelecido em 2016 acrescido 
da variação inflacionária. O pleno êxito no cumprimento dessas premissas, todavia, inclui a incorporação ao 
limite de gastos da Justiça Eleitoral dos reflexos integrais da Lei nº 13.317/2016, uma vez que esta precedeu 
a emenda constitucional em apreço.

4.2 Gestão de pessoas

4.2.1 Conformidade Legal

Os atos de pessoal praticados no âmbito da Administração Pública Federal Direta devem estar 
em consonância com a Constituição da República, a Lei nº 8.112/90, legislação complementar, 
recomendações emanadas do Tribunal de Contas da União e eventuais decisões judiciais. Neste 
Regional, a SELEPE, Seção de Legislação de Pessoal, realiza o acompanhamento e atualização das 
normas aplicáveis à matéria e, além de observar as normas acima citadas, segue as orientações do 
Conselho Nacional de Justiça e, em especial, as diretrizes fixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, no 
estrito cumprimento do comando expresso no art. 11 da Lei nº 8.868/94.

4.2.1.1 Indicadores de Conformidade

a) Sistema e-indícios do TCU: o sistema registrou, no ano de 2019, 19 (dezenove) indícios de 
irregularidades, dos quais, 01 (um) referente a “Descumprimento de carga horária” e 18 (dezoito) a 
“Remuneração acima teto", sendo todos devidamente esclarecidos. Registrou também o lançamento 
de 28 (vinte e oito) indícios referentes a “Recebimento da rubrica Opção", mas, para serem tratados 
em processo de Controle Externo. Por outro lado, registrou o arquivamento de 35 (trinta e cinco) 
indícios, informando que 08 (oito) teriam sido apontados no ano de 2019. Ao término do exercício, 
não restou indício no sistema pendente de esclarecimento;

 b) Declaração de Bens e Rendas: em observância à Instrução Normativa nº 67/2011, do Tribunal 
de Contas da União, todos os servidores e desembargadores que assumiram cargos neste TRE 
durante o ano de 2019 entregaram a Autorização de Acesso aos Dados da Declaração de Bens e 
Rendas;

c) Controle dos Registros em sistema específico: todos os atos de admissão, de desligamento, de 
aposentadoria e de concessão de pensão civil foram registrados no sistema e-Pessoal, seguindo as 
recomendações do Tribunal de Contas da União;  

d ) Controle na acumulação de cargos, empregos ou funções públicas: todos os servidores declararam 
através de sistema eletrônico ou mensagem eletrônica, se acumulavam (ou não) indevidamente 
cargos, empregos ou funções públicos, de sorte, que não houve registro de acumulações indevidas.

4.2.1.2 Recomendações e Determinações em Auditoria Interna

Em 2019 realizou-se auditoria na gestão dos programas de melhoria da saúde e do bem-estar do 
Servidor, no processo de gestão da força de trabalho, visando o processo eleitoral e no processo de 
gestão da execução do plano estratégico, com enfoque nos indicadores estratégicos. Em razão das 
recomendações constantes da primeira auditoria elaborou-se um plano de ação para sanar os achados, 
que se encontra em andamento, com revisão do planejamento estratégico de gestão de pessoas e 
melhorias na metodologia utilizada para pesquisa de clima organizacional. No Processo de Gestão 
da Força de Trabalho, por sua vez, a auditoria trouxe recomendações para a Secretaria referentes à 
melhoria na área de alocação da força de trabalho do Planejamento Integrado de Eleições, que serão 
adotadas no próximo ano eleitoral (2020). Por fim, em cumprimento ao cronograma estabelecido no 
Plano Anual de Auditoria Integrada, do Tribunal Superior Eleitoral, exercício 2019, foi realizada a 
auditoria no processo de gestão da execução do plano estratégico, com enfoque nos indicadores 
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estratégicos, com recomendações para que, no próximo ciclo de revisão do planejamento estratégico 
institucional, sejam efetuadas melhorias no indicador 20- A.

4.2.2 Planejamento Estratégico e Governança de Gestão de Pessoas

O Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas (PEGP) foi aprovado através da Portaria TRE-PE 
nº 632/2018, prevendo os objetivos, indicadores e metas estratégicas na área de gestão de pessoas para o 
período de 2018 a 2021, de modo a permitir ao Tribunal uma melhor gestão de seu capital humano, visando 
a contribuir para o alcance de seus objetivos institucionais e para a concretização de sua missão. O mesmo 
está disponibilizado no site do Tribunal no seguinte endereço: http://www.tre-pe.jus.br/o-tre/planejamento-
e-gestao/planejamentodo-tre-pe. As diretrizes e resultados estratégicos estabelecidos no PEGP seguem 
as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nas Resoluções CNJ nºs 207/2015 
e 240/2016, que dispõem sobre a Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do 
Poder Judiciário e a Política Nacional de Gestão de Pessoas no Poder Judiciário, respectivamente, além 
das diretrizes estabelecidas pela estrutura de governança do Tribunal de Contas da União. Os indicadores, 
suas análises e seus resultados estão no capítulo 3 – Nossos resultados deste relatório.

Para a melhor execução do planejamento, as funções de gestão de pessoas são gerenciadas, no 
nível tático e operacional, pelo Comitê Executivo de Gestão de Pessoas, que subsidia as deliberações 
do COGEST e do Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas, comitês que atuam como instâncias de 
apoio à governança no âmbito do Tribunal. Destacamos as principais ações do Plano Diretor de Gestão 
de Pessoas:

1. Aprimorar a governança e a gestão: Temos como resultado esperado para os próximos anos, 
a implantação dos requisitos de Governança de Pessoas, de forma evolutiva de acordo com o nível de 
maturidade institucional, contribuindo para a melhoria da entrega da área, assegurando mais valor. Para o 
exercício 2019, foram implementados 15 requisitos de governança, conforme catálogo aprovado por meio 
da Portaria TRE-PE nº 102/2019;

2. Desenvolver as competências profissionais: A atuação da Secretaria visa à identificação e à 
diminuição das lacunas de competências dos servidores, de modo a garantir servidores capacitados 
para atuarem contribuindo com o alcance dos objetivos institucionais e entregando serviços de melhor 
qualidade e eficiência à população. A execução do programa de gestão por competências atende 
ao cronograma estabelecido no Plano Diretor de Gestão de Pessoas, de sorte que em 2019 foram 
mapeadas as competências das unidades da SOF e da SJ, revisadas as competências das unidades 
mapeadas anteriormente (SGP, SCI, ASPLAN, STIC) e revisada a metodologia do processo de gestão por 
competências.;

3. Dimensionamento da força de trabalho: Com o objetivo de racionalizar e maximizar o uso 
da força de trabalho disponível, bem como prover informações para a formulação de estratégias 
de Gestão de Pessoas, em âmbito nacional, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em conformidade 
com o disposto na Portaria TSE nº 140/2019, firmou, com a Universidade de Brasília (UnB), um 
Termo de Execução Descentralizado (TED), cujo o intuito foi a elaboração de um modelo qualitativo, 
quantitativo e automatizado para gestão de Dimensionamento da Força de Trabalho (DFT) nas 
Secretarias dos Tribunais e Zonas Eleitorais de todo o país. A partir de maio de 2019, tiveram início 
as atividades concernentes ao DFT, ocasião em que foram capacitados servidores da SGP. Devido à 
complexidade das atividades, aliado à carência de pessoal, selecionou-se um grupo de servidores de 
Cartório Eleitoral para auxiliar na operacionalização dos trabalhos. Assim, atendendo ao cronograma 
estipulado pelo TSE, atualmente, estão sendo feitos os levantamentos qualitativos. No TRE-PE, até 
março de 2020, além das Zonas Eleitorais, deverão ser dimensionadas qualitativamente 82 unidades. 
Destas, 34 foram dimensionadas em 2019, perfazendo um total aproximado de 110 reuniões.

4.2.3 Avaliação da força de trabalho

A força de trabalho deste Regional é composta por: a) servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo 
do TRE-PE, acrescidos dos servidores removidos de outros Tribunais Eleitorais; b) servidores ocupantes de 
cargo em comissão sem vínculo com a Administração Pública; e c) servidores oriundos de outros órgãos: 
anistiados, cedidos e requisitados (Leis nº 6.999/1982, nº 13.328/2016 e, durante o período eleitoral, através 
do art. 94-A da Lei nº 9.504/1997). Excluído o quantitativo de servidores efetivos deste Tribunal que estão 
lotados em outros órgãos, a força de trabalho totaliza 1.089, conforme tabelas a seguir:
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Existem 712 cargos de provimento efetivo, dos quais 291 são de Analista Judiciário e 421 são de Técnico 
Judiciário, sendo que 34 cargos encontram-se vagos. Quanto aos de provimento em comissão, há 43 cargos, 
dos quais 16 são ocupados por servidores sem vínculo com a Administração Pública.

SERVIDORES NO TRE qtde percentual EFETIVOS DO TRE LOTADOS EM OUTROS 
ÓRGÃOS

qtde Percentual em 
relação ao total 
de cargos providos

gênero qtde percentual

faixa etária qtde percentual
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O quadro de pessoal do órgão encontra-se dividido, conforme Resolução CNJ nº 219/2016, em área 
judiciária, área de apoio direto e área de apoio indireto à atividade judicante. Os quadros abaixo retratam a 
distribuição da força de trabalho do TRE-PE, sendo neles considerados os servidores efetivos, incluindo os 
removidos para este Tribunal e os lotados provisoriamente neste Regional, os comissionados sem vínculo e 
os requisitados, cedidos e anistiados.

CARGO QUADRO EFETIVO criado provido Percentual em relação ao 
total de cargos providos

cargo quadro efetivo qtde percentual

QUADRO DE PESSOAL

QUADRO DE PESSOAL

QUADRO DE PESSOAL

PESSOAL EFETIVO DISTRIBUIÇÃO 
PERCENTUAL

DISTRIBUIÇÃO 
PERCENTUAL

DISTRIBUIÇÃO 
PERCENTUAL

PESSOAL COMISSIONADO 
SEM VÍNCULO EFETIVO

PESSOAL  REQUISITADO/
CEDIDO/ANISTIADO
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4.2.4 Estratégia de recrutamento e alocação de pessoas

4.2.4.1 Concurso Público

 O concurso 2016 foi homologado dia 29.08.2017 (Analistas) e 19.09.2017 (Técnicos) e conforme Portaria 
n.º 639/2019 sua validade foi prorrogada até: 28.08.2021 (Analistas) e 18.09.2021 (Técnicos). Nesse concurso 
foram nomeados 12 (doze) candidatos e providos 11 (onze) cargos de Analista Judiciário, assim como foram 
nomeados 29 (vinte e nove) candidatos e providos 29 (vinte e nove) cargos de Técnico Judiciário, até o 
dia 31 de dezembro de 2019. Até aquela data, havia 34 (trinta e quatro) cargos vagos, sendo 08 (oito) de 
Analista Judiciário e 26 (vinte seis) de Técnico Judiciário, dos quais, apenas 2 (dois) cargos (01 técnico e 01 
analista) encontram-se com autorização para provimento (Portarias TSE nº 671/2017, 574/2018, 1091/2018 
e 602/2019).

4.2.4.2 Alocação de Pessoas

A Portaria nº 272/2018 do TRE/PE estabeleceu critérios objetivos para definir o quantitativo mínimo de 
servidores nas unidades judiciárias de primeiro e segundo graus, conforme disposto na  Resolução CNJ nº 
2019/2016, com as seguintes definições:

Zonas Eleitorais - a lotação paradigma é baseada no número de eleitores do respectivo município, 
seguindo o seguinte critério:

•	 Postos de Atendimento ao Eleitor (PAEs) - terão como lotação paradigma dois servidores, sendo, 
preferencialmente, um deles efetivo.

•	 Gabinete dos Desembargadores – lotação paradigma de no mínimo dois servidores, sendo um 
deles ocupante de CJ-1.

Remoção e redistribuição de servidores: A movimentação de servidores (remoção ou redistribuição) é 
pautada pelo disposto nos arts. 36 e 37 da Lei nº 8.112/90, regulamentados pela Resolução TSE nº 23.563/2018 e 
pela Resolução TRE/PE nº 297/2017. Entre as movimentações que independem do interesse da Administração, 
destaca-se o Concurso de Remoção, realizado em 2018, com 122 servidores inscritos (58 Analistas Judiciários e 
64 Técnicos Judiciários) e que possibilitou em 2019 a movimentação de 24 servidores. Riscos para alocação de 
força de trabalho para as atividades eleitorais em razão do aumento de atividades em algumas unidades 
do Tribunal no período eleitoral, faz-se necessária a alocação temporária de servidores. No ano de 2019, foi 
realizada auditoria interna nesta área, havendo sido levantados os riscos e elaboradas ações de controle para 
assegurar a disponibilização de força de trabalho adequada, com destaque para os elencados abaixo:

eleitorado analista 
judiciário

Técnico  
Judiciário

Máximo de 
servidores efetivos

riscos	 ações de controle
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4.2.5  Detalhamento das despesas de Pessoal

4.2.5.1 Despesa de pessoal

4.2.5.2 Justificativas para incremento e redução das despesas

1) Quanto aos membros e agentes políticos: vê-se acima que o incremento na despesa entre os anos 
de 2018 e de 2019 foi de aproximadamente 11% (onze por cento), o que plenamente justificável, visto que 
em janeiro/2019 as gratificações eleitorais sofreram reajuste da ordem de 16,38% (dezesseis vírgula trinta e 
oito por cento), em decorrência do disposto no art. 1º da Lei nº 13.752/2018, no art. 1º da Lei nº 8.350/91 e 
no art. 3º da Lei 11.143/2005.

2) Servidores de carreira vinculados ao órgão: a despesa ascendeu em apenas 2,6% (dois vírgula seis 
por cento) e a causa direta foram os reajustes salariais previstos na Lei nº 13.317/2016, especialmente as 
parcelas implementadas nos meses de novembro/2018 e janeiro/2019. Além disso, ao longo de 2019 foram 
providos 7 (sete) cargos de Técnico Judiciário e 2 (dois) de Analista Judiciário.

3) Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão: a redução de 19% (dezenove por cento) na 
despesa de 2019, se comparada à de 2018, deve-se ao fato de, em 2019, haver menos servidores requisitados 
de outros órgãos ocupando cargo ou função comissionada no Tribunal.

4) Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública: aqui ocorreu o inverso, ou seja, a despesa 
de 2019 foi 3,6% (três vírgula seis por cento) superior à despesa do ano anterior, cujo motivo foi o aumento de 
16 para 18 no número de servidores sem vínculo ocupando cargo comissionado no órgão.

5) Servidores cedidos com ônus: houve redução na despesa de 2019, ocasionada pela aposentadoria 
de servidora que se encontrava cedida ao TRT da 6ª Região.

6) Servidores INATIVOS: com este grupo a despesa de 2019 foi 14,6% maior que a de 2018. A justificativa 
está nos reajustes salariais concedidos pela Lei nº 13.317/2016 (ver item 2), nos reajustes baseados no 
índice de atualização do  valor-teto dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e nas  
aposentadorias concedidas durante o ano de 2019.

7) Pensionistas: a despesa de 2019 foi 4,38% a mais que a de 2018 e as justificativas são exatamente 
as mesmas dos servidores inativos.

4.2.6 Avaliação de Desempenho, Remuneração e Meritocracia

1. Membros de poder e agentes políticos

2. Servidores de carreira vinculados ao órgão da unidade

3. Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade

4. Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários)

5. Servidores cedidos com ônus

6. Servidores INATIVOS

7. Pensionistas
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4.2.6.1	 Avaliação de Desempenho e progressão funcional

O desenvolvimento dos servidores ocupantes de cargo efetivo da Justiça Eleitoral, ocorre mediante 
progressão funcional e promoção, nos termos da Lei nº 11.416/2006, regulamentada pela Resolução TSE 
nº 22.582/2007. Em 2019 houve 20 promoções e 116 progressões funcionais, tendo 14 servidores sido 
aprovados no estágio probatório.

4.2.6.2 Composição Remuneratória

A seguir a tabela de remuneração de acordo com a classe padrão:

CLASSE QUANTIDADE PERCENTUAL TOTALCARGO
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Fonte: Lei nº 13.317, de 20 de julho de 2016. Altera dispositivos da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 
2006, que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, e dá outras providências.

4.2.6.3 Cargos Gerenciais e Oportunidades

Os cargos comissionados e funções de confiança são ocupados em sua maioria por servidores do quadro, 
respeitando aos limites da Lei nº 11.416/2006, conforme segue:
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*Resolução TSE nº 23.448/2015: determina em seu art. 4º que a designação das funções comissionadas 
dos Cartórios Eleitorais deve recair sobre detentor de cargo efetivo do quadro de pessoal da Justiça Eleitoral, 
salvo quando não houver.

4.2.6.4 Valor agregado dos recursos humanos e meritocracia

O órgão desenvolve políticas de valorização e reconhecimento dos servidores, como as seguintes:

a) Medalha do mérito eleitoral Frei Caneca

O Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco confere aos seus servidores a Medalha do Mérito Eleitoral 
Frei Caneca, cujo escopo é a condecoração outorgada às pessoas físicas e jurídicas nacionais, com 
relevantes serviços prestados à Justiça Eleitoral, propiciando o reconhecimento e o prestígio pelas atividades 
desempenhadas por seus colaboradores.

b) Fórum de Governança e Gestão de Pessoas

O Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco realizou em 2019 o Fórum de Governança e Gestão de 
Pessoas. O evento foi promovido pelo TRE/PE, em conjunto com o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco e a Justiça 
Federal/PE. O Fórum de Governança e Gestão de Pessoas teve como objetivo propiciar aos servidores a 
divulgação de trabalhos de boas práticas atreladas aos temas de relevância na Área de Gestão de Pessoas, 
fomentando o conhecimento entre os órgãos do Poder Judiciário no Estado de Pernambuco e conferindo aos 
servidores participantes o reconhecimento e a propagação das ideias inovadoras por eles concebidas que 
trouxeram transformações pertinentes à administração dessas Organizações.

c) Instrutoria Interna
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A instrutoria Interna, prevista no art. 76-A, da Lei nº 8.112/90, regulamentada, no âmbito da Justiça 
Eleitoral, pela Resolução TSE nº 23.545/2017, é uma ação empregada neste Regional não apenas para 
a transmissão do conhecimento através de capacitações (presenciais ou a distância) mas, principalmente 
para valorizar o talento e o conhecimento dos servidores. Em 2019, 1(um) servidor percebeu gratificação por 
encargo de curso ou concurso em razão de haver ministrado treinamentos aos seus colegas.

d) Ações voltadas à saúde e qualidade de vida

Foram realizadas ações de saúde e qualidade de vida, com vistas à redução dos afastamentos, por 
doenças ocupacionais e melhoria do ambiente:

 •	 Oficinas de Gerenciamento do Estresse;
 •	 Quick massage, aulas de línguas, yoga e fotografia, custeadas pelos próprios servidores, sendo 

ofertados descontos especiais, em razão de parcerias;
 •	 Ações relacionadas a datas do nosso calendário, como dia da mulher, dia das mães, dia dos pais, 

dia do estagiário, dia do servidor.
 •	 Evento Contas no Azul – Planejamento Financeiro;
 •	 Palestra sobre Previdência Pública;
 •	 Ciclo de Palestras de Projeto de Vida;
 •	 Medição de Glicemia e Pressão em parceria com a Associação dos Servidores;
 •	 Programa de Apoio Sociofuncional;
 •	 Interiorização dos Espaços de Discussão dos Riscos Psicossociais relacionados ao Trabalho;
 •	 Programa de acompanhamento ao servidor hipertenso;
 •	 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;
 •	 Campanhas Educativas com base na Gestão do Absenteísmo e Gestão dos Exames Periódicos- as 

5(cinco) patologias predominantes;
 •	 Campanha Imunizatória.
 •	 Atualização do Cadastro de Pessoas com Deficiência, em conformidade com a Resolução CNJ 

nº 230/2016;
 •	 Acompanhamento de Acidente em Serviço

4.2.7 Capacitações – Estratégia e Número

4.2.7.1 Adicional de qualificação

O órgão, com a finalidade de estimular o desenvolvimento dos servidores de seu quadro funcional, 
concede, adicional de qualificação que segue os dispositivos estabelecidos na Lei nº 11.416/2006, 
regulamentado pela Resolução TSE nº 23.380/2012. Para tal fim, os servidores encaminham o certificado/
diploma de conclusão do curso, os quais são analisados pela SEDOC – Seção de Desenvolvimento 
Organizacional e Capacitação. Caso haja alguma dúvida acerca da validação do curso para fins do adicional 
de qualificação, há a convocação de Comissão multidisciplinar formalmente constituída para deliberar. A 
partir do deferimento concede-se percentual de adicional:
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4.2.7.2 Plano Anual de Capacitação - PAC

O desenvolvimento dos servidores deste Regional é realizado por meio da Secretaria de Gestão de 
Pessoas e da EJE.

Nas unidades do Tribunal em que as competências técnicas foram mapeadas, os planos de capacitação 
foram elaborados com base nas lacunas de competências e nos planos de desenvolvimento. Foi realizado um 
levantamento das necessidades de capacitação nas unidades administrativas com o objetivo de identificar as 
prioridades de desenvolvimento dos servidores.

Após a conclusão do processo de mapeamento de competências das demais unidades, o Plano de 
Capacitação de todas as unidades do Tribunal será realizado de acordo com as lacunas de competências 
identificadas.

Além dos critérios acima, este Regional promove algumas capacitações obrigatórias.

Também voltado ao desenvolvimento de seu quadro funcional, o TRE concede auxílio bolsa de estudos, 
tendo em 2019, 9 servidores contemplados, com auxílio para graduação e pós graduação.

4.2.7.3 Papel da Escola Judiciária Eleitoral de Pernambuco (EJE)

A EJE, vinculada à Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, é a unidade responsável 
por promover eventos que se destinam à "atualização e à especialização continuada ou eventual em Direito, 
notadamente o Eleitoral, para magistrados, membros do Ministério Público Eleitoral, advogados e servidores 
da Justiça Eleitoral, admitida a participação de outros interessados" e ao "desenvolvimento de ações de 
estímulo ao estudo, à discussão, à pesquisa e à produção científica em matéria eleitoral" . Tais atribuições 
das EJEs estão previstas na Resolução do TSE nº 23.482/16, que estabelece, dentre outras coisas, as 
competências das EJEs.

No ano de 2019, a EJE-PE promoveu 11 eventos, atingindo um público de 888 participantes, entre 
servidores do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, magistrados e sociedade em geral.

4.2.7.4  Programa de estágio

Ainda no âmbito de desenvolvimento, o Programa de Estágio do TRE-PE integra o rol de projetos sociais 
do Tribunal, proporcionando a estudantes tanto do ensino médio como de ensino superior, uma oportunidade 
de aprendizado e de desenvolvimento para o trabalho produtivo e para a vida cidadã.

Os estudantes interessados devem estar regularmente matriculados em instituições de ensino 
cadastradas ou conveniadas com o Tribunal e, para alunos de nível superior, com frequência efetiva em 
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cursos cujas áreas de conhecimento estejam diretamente relacionadas com atividades, programas, planos e 
projetos desenvolvidos pelo Tribunal.

No TRE-PE o programa de estágio abrange vagas tanto na Secretaria do Tribunal, destinadas 
especificamente aos estudantes de ensino superior, como nos cartórios eleitorais, com vagas destinadas 
tanto a estudantes do ensino médio quanto aos alunos do ensino superior. Nesse último caso são oferecidas 
vagas apenas para cursos na área de Tecnologia da Informação, Administração e Direito.

Os alunos do ensino médio participam de um processo seletivo realizado pela Secretaria de Educação 
do Estado de Pernambuco, através de convênio firmado com o Tribunal, e são classificados com base 
no coeficiente de rendimento escolar (média geral) obtido no respectivo ano letivo ou no último módulo 
cursado. Todos os estudantes de nível superior, sejam ocupantes de vagas na Secretaria do Tribunal ou nos 
cartórios eleitorais do estado, passam por um processo seletivo realizado pelo próprio TRE, cujo critério de 
classificação é a nota resultante de uma média ponderada que utiliza o coeficiente global de rendimento do 
aluno no curso, bem como as notas da instituição de ensino e do respectivo curso no Ministério de Educação.

Os estudantes com deficiência, bem como os negros (pretos ou pardos) têm assegurado um percentual 
das vagas que surgirem durante a vigência do processo seletivo para estágio, em atendimento às disposições 
legais vigentes.

Há limitação para o quantitativo de estagiários em relação ao quadro de pessoal da entidade concedente 
de estágio, conforme imposto pelo art. 17 da Lei nº 11.788/2008 - Lei Federal.

31/Dez/2019 - Quantitativo de estagiários na área-meio - 89
31/Dez/2019 - Quantitativo de estagiários na área-fim - 98
* Esta coluna demonstra a quantidade total de estudantes que participaram do programa de estágio ao longo 
de cada ano, considerando todos os ingressos, ainda que haja o preenchimento da mesma vaga por mais de 
um estudante ao longo de cada ano, em razão da rotatividade. 
** No custo apontado foram consideradas as seguintes despesas: bolsa estágio, auxílio-transporte e cobertura 
securitária dos estudantes

4.2.8 Principais desafios e ações futuras

4.2.8.1 Envelhecimento parcial dos atuais servidores e carência de pessoal

A carência de pessoal no Tribunal vem se agravando nos últimos anos em decorrência das restrições 
orçamentárias impostas pela EC nº 95, de 15/12/2016, o que tem inviabilizado o provimento dos cargos 
vagos.

Além disso, a sua mão de obra vem envelhecendo naturalmente, tanto que encerrou o ano de 2019 com 
49 (quarenta e nove) servidores integralmente aptos a aposentadoria e mais 5 (cinco) em situação próxima.

Como se não bastassem as vacâncias decorrentes de aposentadorias, há outros fatores que ocasionam 
perda na força de trabalho, quais sejam:

As vacâncias de cargo decorrentes de aposentadoria, que em 2019 totalizaram 19 (dezenove), têm 
desafiado os gestores da instituição, tanto pela impossibilidade de nomear sucessores, quanto pelo risco da 
perda de conhecimentos e das competências adquiridas ao longo dos anos. Objetivando minimizar os efeitos 
negativos desse cenário, o Tribunal implantou uma política de gestão do conhecimento com as seguintes 
diretrizes:

a) identificar os servidores com requisitos de aposentadoria implementados, bem como, os servidores a 
partir de 60 (sessenta anos) e as servidoras a partir de 55 (cinquenta e cinco) anos e comunicar aos gestores 
das respectivas unidades de lotação a possibilidade de aposentadoria;

b) orientar acerca da necessidade de retenção do conhecimento, seja por autodesenvolvimento, repasse 
interno do conhecimento ou capacitação.
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4.3 Gestão de licitações e contratos

4.3.1 Conformidade Legal

Como estrutura de apoio jurídico, o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco- TRE-PE conta com esta 
Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral para análise das contratações em geral, o que assegura a conformidade 
legal das referidas contratações/aquisições institucionais, mormente com as Leis nº 8.666/93, nº 10.520/2002, 
Decretos nº 3555/2000, nº 5450/2005, nº 7892/2013, nº 8538/2015, Leis Complementar nº 123/2006 e nº 
147/2014, as Instruções Normativas nº 04/2014 (SEGES/MP) e nº 05/2017 (SLTI/MP), Resolução CNJ nº 7/2005, 
Lei Orçamentária Anual 2019, Instrução Normativa nº 27/2019, Portaria TSE nº 245/2019, Portaria TSE nº 
246/2019, Portaria TSE nº 437/2019  bem como as Resoluções nº 23.234/2010 - TSE e nº 341/2019 – TRE.

4.3.2 Objetivo Estratégico 

As contratações institucionais estão alinhadas ao Planejamento Estratégico Institucional (PEI) e 
contribuem para o alcance do resultado estratégico estabelecido para o OBE11 – Aperfeiçoar a gestão 
orçamentária e financeira, cujo desempenho é monitorado no nível gerencial e estratégico. No nível gerencial, 
a mensuração de resultados ocorre mediante sistemática do processo de gerenciamento de contratações 
institucionais estabelecida pela Instrução Normativa TRE-PE nº 27/2019, através dos indicadores SOF nº 01 
(índice de cumprimento de prazos do PCI) e nº 02 (índice de Aderência Orçamentária ao PCI.

O indicador mede o percentual do total de prazos previstos mensalmente no Plano Anual de Contratações 
cumpridos e descumpridos no período em relação ao total de prazos previstos no Plano Anual de Contratações, 
e é mensurado pela Secretaria de Orçamento e Finanças, tendo como fatores críticos para alcance da meta 
anual um bom planejamento orçamentário, agilidade na tramitação dos procedimentos administrativos, análise 
mensal dos indicadores pela alta gestão e as reuniões de monitoramento mensais entre a SOF e as unidades 
gestoras de contratação, disciplinadas pela Instrução Normativa nº 27/2019. Embora as metas não tenham 
sido atingidas, o monitoramento do PCI é um fator que contribui e estimula o cumprimento dos prazos pelas 
unidades. Salientamos que a Assessoria de comunicação não teve seus prazos monitorados no PCI, uma vez 
que os cumpriram antecipadamente, e que a Secretaria de Gestão de Pessoas tem seus prazos quanto ao 
PAC (plano anual de capacitação) monitorados à parte, pela própria unidade gestora. Embora o desempenho 
das Unidades tenha ficado abaixo das metas propostas tanto no cômputo geral quando no individual, em que 
pese a alta ocorrência de prazos alterados, verificamos que ao final do exercício, os índices obtidos estiveram 
próximos do desejável, indicando o acerto nas gestões realizadas quanto ao controle de prazos do plano de 
contratações. Para exercícios futuros, percebe-se a necessidade de otimizar o planejamento de contratações, 
estimular a celeridade dos procedimentos administrativos, além da instituição de mecanismos de Controle 
de prévio dos prazos do PCI no âmbito das unidades gestoras, de modo a evitar as frequentes solicitações 
de alterações de prazo. 
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O índice é medido pela Secretaria de Orçamento e Finanças e mensura a relação entre o montante 
executado e o montante previsto em cada contratação programada no PCI inicial (primeira versão publicada). 
Para o alcance da meta almejada, verifica-se a necessidade de confecção de uma boa proposta orçamentária, 
exequível e compatível com as necessidades reais do Tribunal, e agilidade na tramitação dos processos 
administrativos. A execução orçamentária de contratações em planos internos não programados no PCI 
original, embora positiva para o Tribunal à medida em que agrega valor em indicadores estratégicos, 
prejudicou o índice, uma vez que não é computada para os resultados de aderência, bem como, de forma 
indesejada, direciona a utilização de recursos orçamentários em sentido diferente do planejado. Apesar 
disso, justifica-se o fato pela eleição da economia gerada para o Tribunal em detrimento da aderência ao 
planejamento, evidenciando-se exemplos tais como cancelamento da contratação de vigilância, além da 
contratação de CPD não previsto no planejamento originário, redução do valor dos contratos de limpeza. Para 
exercícios futuros, percebe-se a necessidade de aprofundar a análise de todas as contratações na elaboração 
da Proposta Orçamentária, uma vez que esta se constitui na base da estrutura do plano de contratações.

No nível estratégico, o desempenho é auferido através do indicador estratégico – ID28 – Índice de 
eficiência do planejamento de aquisições e contratações, cujos resultados estão apresentados no capítulo 
3 – Nossos resultados deste relatório.

4.3.3 Detalhamento das Contratações Realizadas no TRE-PE:

As diretrizes para estabelecimento das prioridades de contratações institucionais, do exercício, são 
estabelecidas pela Alta Gestão e validadas pelo Comitê de Gestão Estratégica (COGEST), levando em 
consideração o alinhamento entre a disponibilidade orçamentária e as necessidades estratégicas e de 
manutenção do tribunal. Essas diretrizes visam a atingir a meta de redução constante do custo de manutenção 
do órgão, tais como: reduzir postos de terceirizados, renegociar contratos de locação de imóveis, incentivar 
o uso de apps de transporte, racionar o uso de material de consumo, utilizar outsourcing no serviço de 
impressão, não ampliar vagas de estágio, não iniciar obras novas, etc.

4.3.3.1 Licitações
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4.3.3.2 Contratação direta O orçamento executado pelo TRE/PE é proveniente da Lei Orçamentária Anual – LOA e também 
decorrente de provisão recebida do Tribunal Superior Eleitoral para fazer face às despesas com as Eleições, 
na Ação Orçamentária Pleitos Eleitorais, e implantação do projeto estratégico nacional de recadastramento 
biométrico na Ação Orçamentária Implantação do Sistema de Automação de Identificação do Eleitor.

Para facilitar a compreensão, as informações orçamentárias e financeiras apresentadas neste item serão 
separadas por tipo de orçamento (LOA e provisão), conforme mencionado no item 4.1 deste relatório.

4.3.3.3 Orçamento - LOA

4.3.3.3.1 Contratações por modalidade de licitação.

 Comparativo 2019-2017 - Pagamento total por modalidade de licitação:

 Fonte: Tesouro Gerencial
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Valores empenhados e pagos referentes à Manutenção Geral do órgão, nos Grupos de Despesa 3-Outras 
Despesas Correntes e 4-Investimentos, no exercício.

Fonte: Tesouro Gerencial *Não se aplica: despesas com estagiários, diárias, exercícios anteriores, 
indenizações e restituições, oficiais de justiça e outros. Fonte: Tesouro Gerencial *Não se aplica: despesas com estagiários, diárias, exercícios anteriores, 

indenizações e restituições, oficiais de justiça e outros.
 

4.3.3.3.2 Detalhamento por Grupo de Despesa (Manutenção Geral) 

 

 
Fonte: Tesouro Gerencial *Não se aplica: despesas com estagiários, diárias, exercícios anteriores, 
indenizações e restituições, oficiais de justiça e outros.
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Fonte: Tesouro Gerencial. *Por outras contratações, compreende-se despesas com fortalecimento 
institucional,  incluindo as de menor vulto. 
   

4.3.4.1.1 Detalhamento dos Serviços Contratados

Fonte: Tesouro Gerencial

As despesas com o funcionamento representaram cerca de 68% do total gasto no exercício, uma redução 
no percentual de 2018, que foi de 81%. Ações vêm sendo realizadas nos últimos anos para reduzir o tamanho 
das contratações de serviços para funcionamento do órgão, tais como: redução de postos e carga horária 
de terceirizados, revisão de contratos de teleprocessamento (nova licitação com redução superior a 50% do 
preço anterior), substituição de vigilância ostensiva por vigilância eletrônica, implementação de sistemas 
administrativo e judicial eletrônicos, redução no consumo de energia elétrica com a alteração do horário de 
trabalho do Tribunal. Também reflete os investimentos realizados no exercício, notadamente nas despesas 
de TIC, como a implementação do novo CPD, aquisição de nova solução de hiperconvergência de dados e 
aquisição de computadores e impressoras para os cartórios eleitorais, destinados à implantação do processo 
judicial eletrônico na primeira instância.

4.3.4.2 Orçamento Pleitos Eleitorais

4.3.4.2.1 Contratações por modalidade de licitação
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 Fonte: Tesouro Gerencial



 
 
 
 
 

 

Fonte: Tesouro Gerencial * Não se aplica: despesa de exercícios anteriores com serviço extraordinário de 
servidor

Nas Ação Orçamentária Pleitos Eleitorais o valor pago na GND 3 – Outras Despesas Correntes foi de 
R$ 642.014,29, na modalidade Pregão.  sendo destacadas as seguintes contratações:

Justificativa: as despesas realizadas justificam-se pela necessidade de garantir condições de infraestrutura 
do ambiente de dados digitais, segurança das informações e conservação de equipamentos adequados ao 
funcionamento das atividades institucionais do Tribunal no que tange realização dos Pleitos Eleitorais.

4.3.4.3 Orçamento Biometria:

4.3.4.3.1 Contratações por modalidade de licitação

Na Ação Orçamentária Implantação do Sistema de Automação de Identificação do Eleitor (Biometria) em 
2018 o valor total pago foi de R$ 1.289.753,40.

Fonte: Tesouro Gerencial * Não se aplica: despesas com estagiários, diárias e passagens.

4.3.4.3.2 Contratações mais relevantes por finalidade

Dentre as contratações mais relevantes pagas em Biometria, destacamos:

Fonte: Tesouro Gerencial * As demais despesas totalizaram o valor total pago de R$ 207.159,20.
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Justificativa: 
As despesas realizadas justificam-se pela necessidade de mobilizar condições de infraestruturas física, 

tecnológica e de pessoal adequadas ao funcionamento das atividades institucionais do Tribunal no que tange 
à implementação do cadastramento biométrico no estado de Pernambuco.

4.3.5 Contratações Diretas

Os valores utilizados nos processos de contratação direta em 2019, por tipo de orçamento, foram:

4.3.5.1 Detalhamento orçamento ordinário

 Fonte: Tesouro Gerencial

 Fonte: Tesouro Gerencial

4.3.5.2 Principais contratações diretas realizadas, por tipo de orçamento

Fonte: Tesouro Gerencial 

 
 
 

Fonte: Tesouro Gerencial
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4.3.5.3 Detalhamento de locação de imóveis por contratado

Áreas Especiais de Gestão PÁG.103

4.3.5.4 Contratações diretas – Justificativas

As justificativas para a adoção de contratação direta por Dispensa de licitação apresentadas pelas 
unidades se deram por força do art. 24, inciso I e II, da Lei n.º 8.666/1993, que fundamenta a dispensa, em 
razão do valor da contratação, além de casos de contratações que não lograram êxito anteriormente por 
meio de um Pregão Eletrônico. A implementação no âmbito do TRE/PE da cotação eletrônica conferiu maior 
transparência, lisura, formalidade e competitividade ao processo de compra direta. Em relação à contratação 
direta por Inexigibilidade observou-se que os casos se deram quando houve inviabilidade de competição, 
previstos no caput do art. 25 da Lei n.º 8.666/1993 .

Conforme pode-se verificar observando os gráficos acima, o principal tipo de licitação utilizado pelo 
Órgão é o Pregão, em razão da maior competitividade e dinamismo, aliados à possibilidade de registro 
de preços, que ainda agrega a funcionalidade de se evitar grandes estoques de materiais, uma vez que 
possibilita a aquisição mediante estrita necessidade.

Os valores de inexigibilidade correspondem em sua imensa maioria a contratos com concessionárias de 
serviço público, necessárias para oferecer infraestrutura física adequada ao funcionamento das atividades 
institucionais do Tribunal, sendo que, conforme pode ser percebido, houve uma alteração no enquadramento 
legal das despesas com fornecimento de energia elétrica, anteriormente classificadas como inexigibilidade, 
e que foram reenquadradas como dispensa de licitação.

Os valores de dispensa de licitação contém ainda os contratos de locação de imóveis, sendo necessárias 
essas contratações nas localidades onde o Tribunal não possui imóvel próprio para alocar zonas eleitorais 
assim como alguns depósitos de urnas eletrônicas, incluindo o da capital.

Por outras despesas, entenda-se despesas de menor porte, destacando-se entre estas os gastos com 
treinamentos (R$  620.061,87), tendo em vista a necessidade de garantir qualificação profissional de servidores 
para desempenho de atividades especializadas, relacionadas a atividades finalísticas, salientando-se ainda 
as despesas com comunicações e correspondências (R$ 142.059,45) e  telefonia (R$ 102.099,69).

4.3.5.5 Melhorias realizadas em 2019

•	 Constituição de grupo de trabalho por meio da Portaria n.º 927/2019 TRE-PE/PRES/DG/SGP/ 
COPES/SECARF para efetuar modificações na Resolução TRE/PE n.º 341/2019, visando ao 
aprimoramento da norma que norteia as contratações de de materiais, obras, serviços diversos e 
serviços com alocação de mão de obra no Tribunal, mediante inclusão e revisão de temas como 
planejamento da contratação, critérios e práticas de sustentabilidade e de análise de riscos;

•	 Constituição de grupo de trabalho por meio da Portaria n.º 605/2019 TRE-PE/PRES/DG/SGP/ 



COPES/SECARF para estabelecer dispositivos que normatizem a seleção de fornecedores e os 
riscos associados;

•	 A revisão da normatização do gerenciamento do Plano de Contratações Institucionais (PCI), 
disciplinada pela Instrução Normativa TRE-PE nº 27/2019, que trouxe celeridade aos procedimentos 
de licitação e contratação, uma vez que o monitoramento efetuado se dá com ênfase no controle 
de cumprimento de prazos e etapas, trazendo mais eficiência ao processo, além de estimular 
o estabelecimento de critérios objetivos para priorização das contratações, a rastreabilidade 
estratégica e orçamentária e a definição de critérios de sustentabilidade para as despesas 
contratadas.

4.3.5.6 Principais desafios e ações planejadas para exercícios futuros

Os principais desafios da gestão orçamentária e financeira foram contemplados por meio da prioridade 
estratégica 15 do Plano de Gesta da Presidência: Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária e Financeira. 
Para alcançar a referida prioridade as seguintes ações serão realizadas:

•	 Instituir o Plano Diretor de Melhoria da Gestão Orçamentária e Financeira
•	 Aperfeiçoar o Plano de Contratações Institucionais  
•	 Dar continuidade às gestões visando o aperfeiçoamento dos processos relacionados à governança 

de aquisições constitui-se no principal desafio enfrentado pela gestão de licitações e contratos no 
âmbito do TRE/PE, além da busca contínua pelo aprimoramento dos processos de planejamento, 
transparência, economicidade e mapeamento de riscos.

•	 A restrição orçamentária, motivada pela necessidade de adequação dos gastos às regras 
estabelecidas pela EC nº 95/2016, bem como alterações na legislação e o direcionamento 
governamental na condução da administração pública vêm impactando nas ações e estratégias, 
estimulando a diminuição das despesas correntes, sem que contudo, seja afetada a priorização do 
desempenho das atividades finalísticas do órgão.

•	 A realização dos pleitos eleitorais, por sua sazonalidade, impõe periódicas mobilizações 
e desmobilizações de estruturas, em que se considere também  a capilaridade que permeia o 
processo, contribui para o incremento da complexidade do gerenciamento das contratações, 
impondo constante reavaliação e adoção de novos procedimentos e tecnologias buscando o 
aprimoramento constante dos serviços ofertados ao cidadão.

4.4 Infraestrutura e gestão patrimonial

4.4.1 Principais Investimentos 

As diretrizes para estabelecimento das prioridades de contratações institucionais do exercício são 
estabelecidas pela Alta Gestão e validadas pelo Comitê de Gestão Estratégica (COGEST), levando em 
consideração o alinhamento entre a disponibilidade orçamentária e as necessidades estratégicas e de 
manutenção do tribunal. Dentre os principais investimentos de infraestrutura e equipamento realizados em 2019, 
destacam-se os recursos alocados nas áreas de segurança física e patrimonial, infraestrutura de mobiliários, de 
transportes e recursos de TIC, cujos valores e principais benefícios gerados são apresentados abaixo.
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4.4.2 Gestão da Frota de Veículos

As normas que regem a aquisição e o uso da frota pela Seção de Transportes deste Tribunal são as 
Resoluções TRE-PE nºs 98/2007 e 146/2011, a Resolução CNJ nº 83/2009 e o Decreto Presidencial nº 
6.403/2008.

Em 2019, o TRE-PE utilizou sua frota de veículos em todas as suas atividades institucionais, dentre as 
quais destacamos: deslocamento diário dos Desembargadores Membros da Corte e dos servidores efetivos 
e requisitados na execução de atividades em diversas unidades do Estado, a fim de atender as demandas 
próprias da Justiça Eleitoral e do recadastramento biométrico.

Além disso, a frota atendeu à necessidade de transporte de bens permanentes e de alguns materiais de 
consumo entre as unidades do Tribunal (Capital, Região Metropolitana e interior do Estado); possibilitou o 
recadastramento biométrico do eleitorado em zonas rurais, áreas de difícil acesso e outros pontos estratégicos 
definidos por planejamento prévio pelas unidades gestoras, mediante uso de dois ônibus adaptados para 
atendimento volante, contribuindo de forma bastante efetiva para um melhor desenvolvimento dos trabalhos 
institucionais.

4.4.2.1 Quantitativo de veículos por tipo de classificação em 2019

A alteração no quantitativo de veículos, durante o exercício 2019, objetivou otimizar a aplicação dos 
recursos orçamentários necessários para abastecimento e manutenção preventiva: doamos 03 (três) veículos 
de transporte institucional antieconômicos, que apresentavam elevado custo com consumo de combustível 
e manutenção e adquirimos dois veículos tipo furgão,  objetivando melhorar o transporte de cargas, uma 
vez que estes veículos possuem ar-condicionado na cabine e  local para carga separado do motorista e 
passageiros, sendo mais seguro, confortável e versátil  para o transporte de pequenos e médios volumes. 
Também redefinimos o uso de 04 pickups, que passaram de transporte institucional para veículos de serviço, 
atendendo melhor às demandas de transporte de cargas.
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4.4.2.2 Média anual de quilometragem rodada e a idade média da frota do TRE-PE, no final do exercício 
2019.

 

4.4.2.3 Custos referentes à frota de veículos do TRE-PE

4.4.2.3.1 Custo de aquisição de veículos novos

Em conformidade com o Plano de Contratações Institucionais, foram adquiridos 02 (dois) furgões da 
marca FIAT, modelo DUCATO, no valor total de R$ 248.000,00 (duzentos e quarenta e oito mil  reais).

4.4.2.3.2 Custo de manutenção

4.4.2.3.3 Custo de abastecimento de veículo – análise comparativa

Em 2019, houve economia significativa – cerca de 13,28% - de combustíveis em comparação com o ano 
não eleitoral anterior (2017), conforme demonstrado na tabela abaixo:



4.4.2.3.4 Custo com Locação de veículos

Em 2019 não houve locação de veículos

4.4.2.3.5 Custo com seguro

O valor despendido com o seguro da frota foi de R$ 40.231,58 (quarenta mil, duzentos e trinta e um reais 
e cinquenta e oito centavos) constante no Contrato Nº 57/2018 e TA 01 – SEI 0022425- 70.2018.6.17.8000 . 
Quanto ao seguro obrigatório da frota, foram gastos em 2019 R$ 1.003,93 (hum mil e três reais e noventa e 
três centavos) – SEI 0000150-93.2019.6.17.8000.

4.4.2.3.6  Política de Aquisição (em detrimento de locação)

O Tribunal opta por adquirir veículos novos complementando o valor total com o valor ofertado pela empresa 
vencedora do certame para os veículos mais antigos da frota. Dentro de nossas circunstâncias atuais, esta 
forma tem se mostrado mais vantajosa do que a locação de veículos. O tema “frota própria x frota locada” foi 
desenvolvido no estudo apresentado pela Seção de Transportes à Administração, que tramita no SEI sob o n.º 
0016511-59. 

Em linhas gerais, o estudo constatou que: O custo médio da locação de uma frota compatível com a que 
existe atualmente no TRE/PE – desconsiderando os ônibus de atendimento volante e o micro-ônibus para 
transporte de servidores – é de R$ 2.668.080,00. Segue abaixo tabela com o resumo dos orçamentos recebidos: 

Nenhuma das empresas apresentou cotação para todos os tipos veículos solicitados, ou seja, se o 
Tribunal fosse efetivamente terceirizar sua frota de veículos os valores anuais despendidos seriam ainda 
maiores do que os apresentados na tabela acima. 

Os custos com seguro de veículos, manutenção preventiva e corretiva e monitoramento por GPS, os 
quais não existiriam em caso de frota terceirizada, são da ordem de R$ 181.295,93, conforme segue:

Em 2019, a Seção de Transportes contou com o valor de R$ 248.000,00 para a renovação paulatina da 
frota de veículos oficiais, que somado ao valor de manutenção da frota, demonstrado acima, no valor de R$ 
181.295,93 totaliza R$ 429.295,93. Assim, colocando em contraponto o custo médio com a terceirização da 
frota em sua quase totalidade e os custos atrelados à frota própria dispostos no tópico acima, comprovamos 
que a locação de veículos representaria um gasto superior ao sêxtuplo do valor que desembolsamos com a 
forma utilizada no momento.
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4.4.2.3.7   Gerenciamento e Manutenção da Frota

 O Regional, mediante instrumento contratual, utiliza sistema eletrônico para gerenciamento de sua 
frota que se divide em dois módulos: um relativo ao fornecimento e monitoramento dos abastecimentos 
dos veículos oficiais e o segundo atinente à manutenção preventiva e corretiva da frota. Ambos os módulos 
são disponibilizados pela empresa TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A por meio dos contratos n.º 004/2015 
(manutenção veicular) e n.º 010/2017 (abastecimento da frota). 

Através do módulo de gerenciamento do fornecimento de combustíveis, consegue-se realizar/gerenciar/
monitorar online o abastecimento de combustível, bem como a compra de lubrificantes, aditivos, entre 
outros, em postos credenciados na Ticket Soluções em todo o estado de Pernambuco e nas capitais dos 
outros estados do Nordeste. O abastecimento é pago através das máquinas POS (máquinas idênticas às 
utilizadas pelas empresas de cartão de crédito). Para realizar o pagamento, os motoristas usam um cartão 
eletrônico para o veículo com matrícula e senha pessoal e intransferível que identifica unicamente o motorista, 
registrando detalhadamente as informações da transação mediante os parâmetros estabelecidos pela gestão 
do contrato. 

Por sua vez, a manutenção da frota é feita na plataforma da supracitada empresa – TICKET SOLUÇÕES 
HDFGT S/A – através de sítio eletrônico fornecido/mantido pela contratada. Para cada serviço de manutenção, 
realizamos, no mínimo, cotação com três oficinas credenciadas pela contratada. A empresa oferece uma 
relação com mais de cento e oitenta oficinas credenciadas apenas para capital – se forem considerados 
os estabelecimentos em Pernambuco, esses números crescem ainda mais. Após essa etapa, aprovamos 
a execução do serviço para aquela oficina credenciada que apresentar o menor preço. Todo o processo é 
monitorado no site, através de consultas online e de relatórios, que fornecem todos os dados necessários para 
o acompanhamento das despesas realizadas. 

A partir da análise dos relatórios fornecidos pelos dois módulos do sistema de gestão de frota citados 
acima podemos compor cenários, avaliar os riscos inerentes à gestão de frotas e controlar os custos da rede 
logística. Essas duas variáveis são de fundamental importância para o acompanhamento da utilização dos 
recursos. Buscamos sempre o melhor desempenho do veículo por litro de combustível, enquanto procuramos 
o mais baixo valor possível para o custo do quilômetro rodado para cada carro da frota. Destacamos, que não 
existe manutenção veicular fora das cercanias do referido sistema de gestão eletrônico de frota. 

Quanto ao gerenciamento das saídas ordinárias e viagens, a Seção de Transportes utiliza o Sistema de 
Gestão de Transportes – SIGETRANS, que está disponibilizado para os usuários. Por meio desse sistema, 
poderemos gerenciar todas as solicitações de veículos para deslocamentos no Grande Recife e interior do 
estado. 
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O SIGETRANS apresenta todos os procedimentos relativos ao tráfego, de modo a simplificar a requisição 
para o usuário e garantir à Seção de Transportes otimizar nossa rede logística ante a vultosa (e crescente) 
demanda, eliminando riscos presentes no procedimento manual e as limitações do ambiente Excel (planilha 
excel que utilizávamos como Sistema SETRANS). Além disso, na plataforma é possível gerir o cadastro de 
veículos e de motoristas, afastamentos, e obter inúmeros relatórios atinentes ao tema “tráfego” que municiam 
a SETRANS de dados para gestão da frota e utilização dos veículos. 

Temos nossas rotinas já estruturadas, como pode ser visto através dos arquivos TRE-PE-SETRANS-
GERPG-001-00 – Gerenciamento da Documentação Normativa.pdf, TRE-PE-SETRANS-TRA-PG-001-00 
– Gerenciamento do Tráfego.pdf TRE-PE-SETRANS-VGS-PG-001-00 – Gerenciamento das viagens.pdf, 
TREPE-SETRANS-GER-PG-003-00 – Gerenciamento de Informaçõea Através do Sistema SETRANS.
pdf, TREPE-SETRANS-MAN-PG-001-00 – Gerenciamento da Manutenção.pdf, ressaltando que, por conta 
do SIGETRANS efetuaremos oportunamente atualizações na documentação normativa referentes ao 
gerenciamento do tráfego, Sistema SETRANS e gerenciamento de viagens.

4.4.2.3.8 Política de destinação de veículos inservíveis ou fora de uso e informações gerenciais sobre 
veículos nessas condições 

O TRE-PE não tem veículos inservíveis, pois utiliza seus veículos usados como parte do pagamento 
na aquisição de veículos novos (alienação), como explanado no subitem “Custo de Aquisições”, já citado. 
Especificamente em 2019 não houve alienação de nenhum veículo usado.

4.4.2.3.9 Serviço de táxi

Diante do cenário de forte contingenciamento orçamentário, dos elevados custos vinculados à frota 
própria, da redução do quadro de motoristas terceirizados e da consequente diminuição da capacidade de 
atendimento de solicitações de veículos, a Administração do Tribunal realizou estudo de soluções alternativas 
ao uso da frota própria para as demandas decorrentes das atividades institucionais que requerem serviços 
de transporte de passageiros. Foi, então, efetivada a contratação de serviço de táxi no exercício de 2018, que 
possibilitou a redução na média do custo do quilômetro rodado, que era de R$ 9,66/km com sistema de frota 
própria e motoristas terceirizados, para  R$ 2,50/km com a utilização de táxi. Em 2019 foram efetivamente 
utilizados pelo TRE/PE 19.211 km em deslocamentos utilizando táxis, proporcionando uma economia de 
recursos de R$ 137.550,76.



4.4.3 Desfazimento de ativos

4.4.3.1 Conformidade Legal

A norma que rege o processo de desfazimento de bens é o Decreto nº 9.373/2018.
Como forma de efetivar o desfazimento de mobiliário, equipamentos de informática e eletrodomésticos 

que não possuem mais condições de uso, sendo, portanto, classificados como inservíveis, foi constituída 
CAABI – Comissão de avaliação e alienação de bens inservíveis, por meio da Portaria TRE-PE nº 
1220/2018.

Este Regional tem promovido o exame do seu acervo patrimonial, identificando diversos materiais 
permanentes inservíveis sem condições de utilização, decorrentes de dano devido ao uso, à obsolescência 
e à expiração da vida útil do bem.

Assim, iniciou-se o processo de desfazimento e alienação de ativos em 2018, de acordo com os 
princípios jurídicos e legislação regentes da matéria, sendo efetivada em 2019 a desincorporação dos 
seguintes bens do acervo patrimonial deste Regional em 2019:

1. Um veículo Pálio Weekend – Placa NXU-7193 – Ano 2010/2011 – Transferência Externa para o 
Ministério da Defesa – Comando da Aeronáutica – Grupamento de Apoio de Recife – SEI nº 0014356-
15.2019.6.17.8000.

2. Um veículo Pálio Weekend – Placa PFW-1279 – Ano 2012/2012 – Transferência Externa para o 
Ministério da Defesa – Comando da Aeronáutica – Grupamento de Apoio de Recife – SEI nº 0014356-
15.2019.6.17.8000.

3. Um veículo Pálio Weekend – Placa NXU-7033 – Ano 2010/2011 – Transferência Externa para o 
Ministério da Agricultura – Laboratório Nacional Agropecuário em Pernambuco - LANAGRO_PE – SEI nº 
00147425-552019.17.8000.

4. Um Lote de Equipamentos de Informática composto por 271 itens, doado ao Instituto para o 
Desenvolvimento Tecnológico e Social – IDEAR – SEI nº 0039885-07.2017.6.17.8000.

5. Um Lote de Bens Móveis – Mobiliário, Eletrodoméstico e Eletroeletrônico composto por 425 itens, 
doado ao Centro de Assistência Social Sandra de Morais – SEI nº 0011857-58.2019.6.17.8000.

4.4.4 Infraestrutura física

O Tribunal Regional Eleitoral não dispõe de imóveis próprios suficientes para alocar todos os Cartórios 
Eleitorais e os depósitos de urnas, sobretudo no interior do Estado, o que torna as locações e cessões 
imprescindíveis para acomodar suas unidades para realização das atividades eleitorais.

O planejamento dos serviços é aprovado por meio do Plano de Obras (construções e grandes 
reformas) e do Plano de Melhorias de Infraestrutura (reformas e serviços de pequeno vulto), e leva em 
consideração para sua composição o relatório que retrata a situação atualizada dos imóveis ao longo do 
ano, apurada na medição do indicador 27-A, descrito no capítulo 3 – Nossos resultados, deste relatório.

4.4.4.1 Obras Executadas
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4.4.4.2 Vinculação com o Objetivo Estratégico

Como forma de manter tais imóveis em plenas condições de uso, há no Planejamento Estratégico 
Institucional (PEI) o Objetivo Estratégico – OBE10 – Assegurar a melhoria da infraestrutura física e de 
acessibilidade, cujos resultados são mensurados pelos indicadores estratégicos abaixo elencados, 
descritos no capítulo 3 - Nossos resultados, deste Relatório. São eles : INDICADOR 27 – Índice de 
adequação das instalações físicas e INDICADOR 27A – Índice de aderência das ações de melhoria 
da infraestrutura física.

4.4.5  Locação de Imóveis:

O quantitativo de imóveis locados por este Tribunal vem diminuindo com o passar dos anos, uma 
vez que foi celebrado, em agosto de 2014, contrato de Concessão de Uso de Imóveis, entre este TRE 
e o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), com a finalidade de compartilhar espaços físicos 
dos Fóruns do Judiciário Estadual do interior de Pernambuco com a Justiça Eleitoral, de maneira 
formalizada e disciplinada.

Os cartórios eleitorais que atualmente funcionam fora das instalações dos Fóruns das Comarcas 
estão passando por uma análise acerca da viabilidade de seu retorno ao espaço do Fórum Estadual. 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco, em virtude do mencionado convênio, vem incluindo uma área 
destinada à Justiça Eleitoral nos projetos dos Fóruns a serem construídos/reformados.

Em 2019, o TRE-PE manteve 49 imóveis locados, número que foi reduzido ao longo do ano, 
finalizando com 46 locações para funcionamento das atividades dos Cartórios Eleitorais e Depósitos 
de Urnas Eletrônicas, o que representou um investimento anual de R$ 2.091.294,81.

Registre-se que é política de governança do TRE promover a migração dos Cartórios Eleitorais de 
imóveis locados para imóveis cedidos pelo Tribunal de Justiça do Estado, a renegociação dos valores 
de locação dos contratos e a não aplicação de reajustes quando da efetivação das prorrogações 
contratuais, mediante acordo com os locadores dos respectivos imóveis.

4.4.6 Locação de equipamentos

Não foram realizadas locações de equipamentos em  2019, no âmbito deste Tribunal
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4.4.7 Principais mudanças e desmobilizações:

As principais mobilizações e desmobilizações ocorreram  em virtude da execução das atividades 
eleitorais e de biometria, dentre as quais destacamos:

Eleições 2018, foram mobilizados 195 equipamentos, sendo 98 microcomputadores, 69 notebooks, 
2 tablets e 26 impressoras;

Biometria:
Desmobilização – 149 Kits de biometria em 28 Cartórios Eleitorais, no fechamento do ciclo da 

biometria (2016-2018), com recolhimento de todo mobiliário utilizado.
Mobilização (2018-2019) – 49 Kits de biometria em 8 Cartórios Eleitorais para os quais foi 

disponibilizado mobiliário  adequado ao desempenho das atividades.

4.4.8 Principais desafios e ações futuras

Como ações futuras, visamos a promover estudos para:
- verificar a viabilidade de utilização de sistemas que permitam medir a relação entre demandas 

e entregas de materiais de consumo e  bens móveis. Inicialmente focaremos na implantação do 
almoxarifado virtual, para aprimoramento do processo de compras desde a identificação da necessidade 
de aquisição de bens até a entrega ao usuário, com consequente redução da necessidade de estocagem;

-  expansão do serviço de táxi, através de aplicativos, permitindo maior redução de custos com 
transporte e manutenção de veículos;

- otimização da logística de distribuição de urnas eletrônicas em todo Estado, no período eleitoral, 
para melhor prestação do serviço;

- geração de energia através de usina fotovoltaica em atendimento a critérios de sustentabilidade 
econômicos e ambientais, de acordo com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - ODS - nº 7, 
estabelecido pela Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas.

4.5 Gestão de TIC

4.5.1 Conformidade Legal

Para assegurar a conformidade legal da gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação 



(TIC), o TRE-PE, além de obedecer às normas internas, observa e aplica as regras e diretrizes 
estabelecidas ou referenciadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), Governo Federal, Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e Tribunal Superior Eleitoral (TSE), considerando os padrões internacionais 
para a implementação e a manutenção dos serviços de TIC.

 

4.5.2 Modelo de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação

O modelo de governança de TIC do TRE-PE se norteia nas diretrizes estabelecidas na Estratégia 
Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário – ENTIC-JUD, instituída 
por meio da Resolução CNJ nº 211/2015.

O TRE-PE instituiu o Comitê de Gestão Estratégica - COGEST, órgão colegiado cuja principal 
atribuição é estabelecer estratégias, indicadores e metas institucionais, tratar e deliberar também os 
assuntos estratégicos de TIC. O COGEST atua aprovando planos de ações, orientando as iniciativas 
e os investimentos tecnológicos no âmbito institucional, norteados pelos requisitos de governança 
de TIC estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU e pelo Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ. O funcionamento do comitê está disciplinado na Portaria TRE-PE nº 521/2019.

No nível tático, o Tribunal dispõe do Comitê Executivo de TIC - CETIC, vinculado à Secretaria de 
TI e Comunicação (STIC), deliberando sobre normas específicas, apoio à governança institucional, 
provendo o desdobramento das diretrizes, metas e iniciativas do Planejamento Estratégico 
Institucional, por meio da elaboração, monitoramento e avaliação de resultados de seus planos táticos 
e operacionais, inclusive aqueles planos voltados à aplicação dos requisitos de governança de TIC na 
instituição. O CETIC tem suas atribuições definidas na Portaria TRE-PE nº 240/2019.

O Sistema de Governança e Gestão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco está formalizado 
pela Resolução TRE-PE nº 345/2019.

4.5.3 Evolução comparativa da Governança de TIC

•	 Com base dos indicadores do iGovTIC-JUD - CNJ.

No contexto do CNJ, novamente registramos a evolução positiva do índice iGovTIC-JUD (medido 
pelo CNJ), ressaltando que o TRE-PE ascendeu no índice de Governança e Gestão de TIC na categoria 
Aprimorado, continuando acima da média geral do Poder Judiciário.

No contexto do TCU, considerando que em 2019 não ocorreu o levantamento Perfil GovTIC, realizado pelo 
referido órgão de controle, não há considerações a acrescentar àquelas registradas quando da elaboração do 
Relatório de Gestão 2018.

4.5.4 Montante de Recursos aplicados em TIC

Estão apresentados na tabela abaixo, além dos dados referentes ao exercício 2019, aqueles relacionados 
aos dois últimos anos - exercícios 2017 e 2018 – para fins de análise comparativa.

As ações orçamentárias “20 GP” (Julgamento de causas e gestão administrativa na Justiça Eleitoral) 
relacionadas a investimentos e custeio são de orçamento do próprio TRE-PE, enquanto as ações “Pleitos” e 
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“Biometria” têm seu orçamento descentralizado pelo TSE (provisão). Todos os orçamentos referenciados são 
executados pelo Regional.

Ressaltamos que, para os exercícios 2017 e 2019, que não foram “anos eleitorais”, os valores apresentados 
na célula “Custeio (Eleições)” representam as despesas relacionadas a manutenção/conservação de urnas 
eletrônicas, que se configura como de natureza contínua.
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4.5.5 Contratações mais relevantes de recursos de TIC

Os contratos firmados pelo TRE-PE no exercício 2019, para a área de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC), alcançaram o montante aproximado de 7,5 milhões.

As contratações, em especial, objetivaram a sustentação e a prestação dos serviços eleitorais utilizados pelos 
cidadãos, partidos políticos, ministério público e magistrados. Também tiveram aplicação na sustentação dos 
serviços disponibilizados ao público interno do Tribunal para realização das atribuições das respectivas unidades.

No quadro abaixo elencamos as contratações mais relevantes para área de TIC realizadas em 2019, não 
relacionando aquelas que representam a manutenção dos serviços contínuos de TIC, a exemplo das que tiveram 
por objeto a manutenção dos links de comunicação por voz e dados e suporte ao funcionamento e disponibilização 
dos sistemas informatizados:



4.5.6 Principais iniciativas (sistemas e projetos) e resultados na área de TIC por cadeia de valor

No quadro abaixo descrevemos as ações relevantes realizadas em 2019 pela STIC, que apresentaram 
significantes impactos positivos nos processos críticos da cadeia de valor do Tribunal, contribuindo assim 
para o atendimento dos respectivos objetivos estratégicos: 
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4.5.7 Principais riscos e ações de controle que foram aplicadas para mitigar eventuais dependências 
tecnológicas de empresas terceirizadas que prestam serviços de TIC para o Tribunal.

Em complemento, para os sistemas hospedados no TRE-PE como o SEI, correio eletrônico, intranet e Sistema 
de Gestão de Recursos Humanos (SGRH), foi otimizado o sistema de cópias de segurança com a implantação 
completa de solução para ambientes virtuais, permitindo a recuperação de dados mais rápida e mais completa, além 
de um procedimento de recuperação de desastre mais eficaz. Ademais, implantamos para os principais sistemas 
a atualização da versão do software Oracle, diminuindo o risco de vulnerabilidades que afetam a disponibilidade 
das aplicações. Por último, os serviços de aplicação, acesso à internet e correio eletrônico passaram a funcionar em 
ambiente hiperconvergente (conjunto de máquinas que compartilha o uso de recursos entre elas, visando reduzir 
riscos de paralisações por falha de hardware) que possui várias camadas de proteção e redundância evitando quedas 
e indisponibilidades causadas por problemas de hardware.

Para 2020, planeja-se a movimentação dos nossos ativos de hardware de produção para o novo Centro de 
Processamento de Dados (CPD), que está sendo construído no terreno anexo ao prédio sede, na avenida Agamenon 
Magalhães. Com a mudança, haverá redundância elétrica, além de um sistema de gerador exclusivo. Também 
funcionará um sistema de detecção, alarme e combate a incêndio, além de sistema próprio de videomonitoramento e 
controle de acesso. O novo CPD aumentará ainda mais a disponibilidade de TIC, atuando na estrutura física da sala 
de ativos críticos (equipamentos servidores e demais acessórios). Também no final de 2019 foi instalado um novo 
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equipamento nobreak para o prédio sede do Tribunal, que trouxe uma maior confiabilidade para a estrutura existente 
no CPD atual, e funcionará como redundante após a movimentação citada anteriormente.

Em relação aos sistemas hospedados no TSE, como o ELO e o PJe, o TSE atuou em 2019 e continua trabalhando 
neste para em 2020 melhorar a infraestrutura existente com a aquisição de novos servidores Oracle, novas redes 
de acesso de dados e solução de hiperconvergência. No que compete ao TRE-PE, serão reforçadas as ações 
relacionadas ao nosso sistema de monitoramento, o qual objetiva identificar e acionar o TSE sempre que detectada 
alguma indisponibilidade na utilização dos sistemas citados.

4.5.7 Segurança da Informação

Modelo de gestão da Segurança da Informação

O modelo de gestão de segurança da informação aplicado no TRE-PE segue ao disposto na Resolução TSE nº 
23.501/2017 (que instituiu a Política de Segurança da Informação no âmbito da Justiça Eleitoral). A observação das 
diretrizes e regramento previstos na citada Resolução é conduzida pela Comissão de Segurança da Informação (CSI), 
designada pela Portaria TRE-PE nº 237/2018.

A CSI é composta por servidores de diversas unidades do TRE-PE, reúne-se periodicamente para desenvolver o 
planejamento anual de atividades e realizar o monitoramento dos requisitos e diretrizes de segurança da informação 
aplicadas no Tribunal. Esse monitoramento tem por especial objetivo atender ao previsto no Planejamento Estratégico 
Institucional (Objetivo Estratégico OBE03 – Fortalecer a segurança e a transparência do processo eleitoral), visando 
o atendimento da meta definida para o indicador estratégico específico, que é o ID 12A – Índice de Aderência aos 
Requisitos da Política de Segurança da Informação da Justiça Eleitoral.

Em 2019 o ID 12A teve o seguinte resultado:
Índice de aderência aos requisitos da Política de Segurança da Informação da Justiça Eleitoral
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•	 Análise Quantitativa: Dos 18 requisitos identificados pela CSI, para serem atendidos na Resolução 
TSE nº 23.501/2017, em 2019 foram concluídos 2 deles, avançando de 15 para 17 requisitos atendidos, 
alcançando 94% de atendimento à referida norma.

•	 Análise Qualitativa: Restou atendimento ao seguinte requisito: Seção XI - Do Processo de Tratamento 
da Informação - Art. 21 - A Comissão depende do término do processo de classificação de responsabilidade 
da CPAD. Em Ata de Reunião (documento SEI nº 0971815), a Comissão deliberou por notificar a CPAD sobre 
a necessidade de conclusão do processo de classificação das informações, comunicando à CSI a data de 
encerramento do processo, o que foi realizado através de envio de e-mail reiterado em 9.jan.2020.

Dentre as principais ações que foram realizadas em 2019 para assegurar a Segurança da Informação das 
Eleições, destacam-se:

•	 liberação de novas versões dos sistemas em uso, as quais contemplam correção de vulnerabilidades 
identificadas pela comunidade de TI, assim como as atualizações de versões dos servidores de aplicação que 
hospedam os sistemas locais;

•	 investimento na atualização e adaptação das aplicações desenvolvidas no TRE-PE visando a 
minimizar os riscos relacionados a ameaças externas;

•	 a Comissão de Segurança da Informação (CSI), em parceria com a Escola Judiciária Eleitoral 
(EJE), promoveu o Seminário “Aplicações e Implicações da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)” com 
palestras sobre inovação e proteção de dados, desafios de sua implementação no ambiente organizacional 
e a importância da legislação sobre o tema. O seminário foi aberto ao público em geral e transmitido pela 
internet por meio do canal do TRE-PE no YouTube e teve como principal objetivo fomentar o debate sobre 
o tema tanto no âmbito interno do Tribunal como na sociedade. Os resultados alcançados com o Seminário 
incluem a disseminação de informações sobre segurança da informação de forma fácil e acessível aos 
usuários de informática do TRE-PE, tendo o evento contado com mais de cem inscritos e aproximadamente 
quinhentas visualizações na internet, estando entre os dez vídeos mais acessados no canal do YouTube do 
órgão;

•	 provimento de um novo centro de processamento de dados com redundância física, energética e 
computacional, além de um melhor controle de acesso físico e subsistemas de monitoramento de temperatura 
e combate a incêndio, visando alcançar o nível máximo de classificação estabelecido na normatização 
internacional 942 TIA (Associação das Indústrias de Telecomunicações) que descreve os requisitos para a 
infraestrutura de centro de processamento de dados.

A ação permite, como benefícios, o aumento da disponibilidade dos sistemas informatizados hospedados 
no TRE-PE, a diminuição do tempo de interrupção das atividades de negócio, a melhoria da infraestrutura 
computacional e a proteção aos processos críticos da organização contra efeitos de falhas físicas e elétricas 
ou desastres.



Os resultados alcançados pelo TRE-PE para esta ação incluem a implantação do ambiente físico do novo 
CPD, modernização e evolução da infraestrutura computacional desse CPD com a aquisição de solução de 
hiperconvergência, além do atendimento às seguintes exigências e normatizações referentes à segurança 
da informação:

	 Item 9.1.3 do Acórdão nº 1.603/2008 – TCU Plenário;
	 Seção 14 da ABNT NBR ISO/IEC nº 27.002-2013;
	 Seções 8.6 e 8.7 da ABNT NBR nº 15.999-1:2007;
	 COBIT 5, DSS04.3 – Develop and implement a business continuity response;
	 Art. 24, inciso VII, da Resolução CNJ nº 211/2015;
	 Acórdão TCU nº 749/2014, itens 9.1.8 e 9.1.9.
	 Participação do presidente da CSI, como palestrante, em evento promovido pelo Curso de Doutorado 

em Ciências Jurídicas (Direito) da Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP, discorrendo sobre o 
tema “Desafios da Liberdade de Expressão na Internet em Períodos Eleitorais”, realizado no dia 13.nov.2019, 
oportunidade em que houve esclarecimento e divulgação dos aspectos de segurança do processo eleitoral;

•	 Avaliação, pela CSI, dos aspectos de segurança de aplicativos móveis desenvolvidos pelo TRE-
PE e disponibilizados para uso durante o período eleitoral, com apontamento de vulnerabilidades que foram 
corrigidas antes da liberação dos aplicativos;

•	 Manutenção da circulação periódica dos e-mails institucionais da CSI, visando a uma atuação mais 
incisiva dos usuários em relação à conduta de uso do correio eletrônico e acesso à internet.

4.5.8 Principais desafios e ações futuras
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4.5.9 Principais Sistemas de TIC 
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4.5.10 Composição da Força de Trabalho

A Força de Trabalho da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, em 31 de dezembro de 
2019, estava composta por 69 (sessenta e nove) colaboradores, entre servidores efetivos especializados, da 
área administrativa, especializados de outros tribunais, comissionados, 19 (dezenove) estagiários e 10 (dez) 
terceirizados (aqui, em relação a força de trabalho terceirizada, referimo-nos àquela vinculada também aos 
contratos de prestadores de serviços continuados com disponibilização de mão de obra residente).

Contudo, considerando os referenciais mínimos previstos pelo CNJ para se definir a força de trabalho 
de um Tribunal (Anexo da Resolução nº 211/2015), e considerando ainda a situação do TRE-PE em 31 de 
dezembro de 2019, constata-se que o quadro de servidores de TIC apresenta-se insuficiente, visto que a força 
de trabalho de TIC do TRE-PE dever ser composta por, no mínimo, 104 (cento e quatro) servidores.

4.6 Gestão de custos

4.6.1 Conformidade legal 	

A sistemática de apuração de custos na Justiça Eleitoral, em desenvolvimento desde o ano de 2015 e 
regulamentada por meio da Resolução nº 23.504, de 19 de dezembro de 2016, do Tribunal Superior Eleitoral 
- TSE, foi elaborada de modo a atender aos dispositivos legais que determinam à Administração Pública a 
manutenção de sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial do órgão. 

Previsto no §3º do art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Complementar nº 101, de 4.5.2000, 
o tema também é abordado na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, que determina a cada ano que se 
propicie o controle de custos dos programas de governo. Na LDO para 2019, Lei nº 13.707, de 14 de agosto 
de 2018, o dispositivo é apresentado no inciso II do art. 15, e §2º do mesmo art. 15.

A inclusão das informações de custos no Relatório de Gestão ocorre desde a publicação da Portaria nº 
90/2014 do Tribunal de Contas da União – TCU. A partir de então e até o exercício financeiro de 2017, têm 
sido prestadas informações sobre o estágio de desenvolvimento da sistemática de custos, com destaque 
para os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, entre eles a Justiça Eleitoral, além do Ministério Público 
da União e de órgãos integrantes do Poder Executivo que não utilizam a ferramenta de apuração de custos 
implementada pela Portaria nº 157/2011 da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, denominada “Sistema de 
Informações de Custos do Governo Federal – SIC”. A partir de exercício financeiro de 2018, o TCU passou a 
solicitar não mais o estágio de desenvolvimento, mas os dados apurados dos custos.

4.6.2 Sistemática de Custos da Justiça Eleitoral

Nesse contexto, a Justiça Eleitoral desenvolveu uma sistemática de custos própria, que tem como base o 
imóvel como centro de custos. A adoção da metodologia objetiva adequar-se às características peculiares desta 
Justiça Especializada de estar presente em mais de 2.300 municípios e de possuir mais de 3.000 imóveis em 
utilização. Optou-se por uma sistemática de custos que permitisse a comparação dos custos entre as diversas 
regiões do país, de forma a proporcionar maior representatividade, divisibilidade e comparabilidade, no intuito de 
se alcançar a manutenção de uma base de dados sólida, que evidencie os resultados da gestão e que sirva de 
apoio à tomada de decisões, na busca pela eficiência e melhoria da qualidade dos gastos.

Para viabilizar a apuração de custos da Justiça Eleitoral, foi desenvolvido sistema próprio, denominado 
“Sistema de Registro de Imóveis e Gerenciamento de Custos – SIGEC”, no qual são fornecidas as informações de 
custos, obtidas diretamente de sistemas estruturantes da Justiça Eleitoral e, complementarmente, de captação de 
dados realizada junto aos Tribunais Eleitorais.

A apuração é iniciada com uma coleta dos dados dos imóveis em utilização pela Justiça Eleitoral. A partir dos 
dados desses imóveis, são gerados os centros de custos, que têm os valores de seus itens de custos preenchidos 
(manualmente ou por integração de sistemas) pelos Tribunais Eleitorais. Após esse preenchimento, as informações 
são consolidadas pelo TSE, por meio da Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade – SOF/
TSE, Unidade Setorial da Justiça Eleitoral, e são calculados os valores das atividades desenvolvidas no Órgão.

O fluxo do processo ocorre da seguinte maneira:

 
Na metodologia construída pela Justiça Eleitoral para apuração dos custos, existem dois eixos de 

informações. São eles: “Itens de Custos” e “Atividades/Serviços”.
No eixo dos “Itens de Custos”, procura-se responder à questão “Com o quê?”, e apresenta a destinação 

dos recursos utilizados na Justiça Eleitoral.

Fonte: TSE
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No eixo das “Atividades/Serviços”, procura-se responder à questão “Para quê?”, e apresenta o que a 
Justiça Eleitoral devolve à sociedade mediante os recursos utilizados:
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Em relação à apuração de custos referente ao exercício financeiro de 2019, foi aplicada a metodologia de 
custos da Justiça Eleitoral em todas as suas unidades, obtendo os dados relacionados aos 40 itens de custos 
atualmente passíveis de apuração. Feita a apuração dos custos, pode-se apresentar as informações dos 
centros de custos de diversas formas, para melhor retratar a atuação dessa Justiça Especializada. Entre elas, 
destaca-se o recorte dos 10 maiores itens de custo, o agrupamento dos itens de custo em grandes temas, 
a distribuição dos custos por atividades/serviços e a classificação dos custos por atendimento ao público e 
funcionamento da secretaria.

4.6.3 Gestão de custos do TRE-PE

Relativamente aos custos apurados do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no exercício de 
2019, os 10 maiores itens de custo são os demonstrados no gráfico a seguir: 

Agrupando-se os itens de custos em grandes temas, internamente chamados de subgrupos, temos a 
seguinte distribuição:

Fonte: TSE

Fonte: TSE

Fonte: TSE

Fonte: TSE



Os dados das Atividades/Serviços estão representados abaixo:

Quanto à distribuição dos custos entre o Atendimento ao Público e o Funcionamento da Secretaria, tem-
se o gráfico seguinte:

Por fim, cumpre ressaltar que as informações de custos estão passando por um período de aprimoramento 
e amadurecimento, onde a incorporação de novas técnicas e ferramentas busca contribuir efetivamente para 
tornar os processos decisórios mais objetivos, coesos e transparentes não apenas aos órgãos de controle, 
mas também aos gestores e ao público em geral.

4.7 Gestão socioambiental e acessibilidade

4.7.1 Sustentabilidade ambiental

A Política de Sustentabilidade do TRE-PE tem no Plano de Logística Sustentável (PLS) o seu instrumento 
de operacionalização. O referido plano foi instituído pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio 
da Res. nº 201/2015, acolhido e formatado para aplicação na Justiça Eleitoral por meio da Res. TSE nº. 
23.474/2016.

As publicações relativas à implantação do PLS/TRE-PE, em 2016, e os relatórios de desempenho 
socioambiental anuais estão publicados no sítio eletrônico deste Tribunal, no endereço http://www.tre-pe.jus.
br/o-tre/logistica-sustentavel.

Para o ano de 2019 foram estabelecidas metas em 14 temas, cujos resultados encontram-se resumidos 
no quadro abaixo:
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Quadro resumo da economia (R$), considerando os valores reais e estimados:

Das 14 metas estabelecidas, apenas a relativa ao gasto com combustíveis não foi alcançada, em razão 
das diferenças tarifárias entre os períodos. Em todas as demais, a meta foi alcançada ou superada em muito 
em relação ao previsto. Com isso, tem-se um alcance de 93% das metas do 

4.7.1.1 Plano de Logística Sustentável do TRE-PE.

É importante destacar, no que concerne aos combustíveis, que houve uma economia de consumo (4,54%) 
e que esta impactou para o gasto fosse menor do que o registrado, o que resultou numa economia estimada 
da ordem de R$ 14.993,17.

A volatilidade do preço dos combustíveis é forte razão para que a meta de combustíveis revista para o ano 
de 2020 seja revista e adequada, considerando esse cenário.

4.7.2 Acessibilidade

Este subitem dentro do Capítulo 4 é novo, visto que o tema acessibilidade, no Relatório Integrado de 
2018, foi agrupado no tópico 2.4 do referido documento – Relacionamento com a Sociedade.

Ocorre que 2019 marcou um ano de modificação estrutural na abordagem da acessibilidade pelo TRE-
PE, motivo pelo qual conferimos mais destaque no exercício em análise.

A acessibilidade não está restrita ao relacionamento com a sociedade, mas também deve ser planejada 
com um olhar interno, ligado aos requisitos dos servidores que possuem necessidades específicas, visando 
a acessibilidade universal.

No TRE-PE, o tema acessibilidade é tratado pela Comissão Multidisciplinar de Acessibilidade e Inclusão, 
instituída pela Portaria TRE-PE nº 676/2019, instrumento no qual foram inseridas ações de acessibilidade 
alinhadas ao Planejamento Estratégico Institucional.

Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco

Norteados pela Resolução CNJ nº 230/2016, que estabelece a Política de Acessibilidade do Poder 
Judiciário Nacional, e ainda pela Resolução TSE nº 23.381/2012, que institui o Programa de Acessibilidade 
da Justiça Eleitoral, destacamos as principais ações como resultados institucionais da atuação da Comissão 
Multidisciplinar de Acessibilidade: 
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5DEMONSTRATIVOs CONTÁbeis

Declaração do Contador,
O Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, CNPJ 05.790.065.0001-00, está situado à Av. Gov. 

Agamenon Magalhães, nº 1.160, Derby, Recife – Pernambuco é um órgão do Poder Judiciário Nacional, faz 
parte de uma justiça especializada e diferenciada, qual seja a Justiça Eleitoral, cuja principal atividade é a 
execução do processo eleitoral.

A Unidade Gestora no SIAFI e também a única executora é a de número 070010.

A Setorial Contábil da Justiça Eleitoral em Pernambuco (código 070230) compõe a estrutura da Secretaria 
de Orçamento e Finanças deste Regional, está localizada na Seção de Contabilidade daquela Secretaria, 
cujas principais atribuições são:

1. Acompanhar a execução contábil efetuada no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal – pela Unidade Executora;

2. Efetuar a análise e conciliação das contas, balancetes, balanços e demonstrativos contábeis, propondo 
medidas saneadoras quando for o caso;

3. Realizar ajustes necessários de classificação contábil, não permitido à Unidade Executora, seja por 
decurso de prazo (fechamento mensal do sistema SIAFI) ou nos casos de registro privativo de Setorial;

4. Acompanhar os procedimentos contábeis para encerramento e abertura do exercício financeiro, 
determinando às unidades os ajustes necessários ao correto registro contábil, ou efetuando os registros 
necessários não permitido à Unidade Executora, seja por decurso de prazo (fechamento Mensal do Sistema 
SIAFI) ou nos casos de registro privativo de Setorial;

5. Realizar atividades de acompanhamento da legislação na área contábil, inclusive o Manual SIAFI, a 
fim de prestar assistência e orientação na aplicação de normas e técnicas contábeis, às demais seções;

6. Acompanhar e orientar as unidades da UG executora na regularização das ocorrências contábeis 
para que sejam efetuadas dentro dos prazos estabelecidos, de forma a prevenir o aparecimento de novas 
inconsistências. 

demonstrativos contábeis PÁG.125



A presente Declaração leva em consideração as Demonstrações Contábeis da Unidade Gestora/Executora (070010) obrigatórias para o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, 
a seguir elencadas, elaboradas observando as normas contábeis vigentes no Brasil, quais sejam a Lei 4.320/64, a Lei complementar 101/2000 – LRF, as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnicas do Setor Público – NBC TSP, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 8ª edição – MCASP e o Manual SIAFI, geradas por meio da transação 
CONDEMCON no SIAFI:

A conformidade contábil das demonstrações contábeis é realizada pela Setorial Contábil, de acordo com os procedimentos descritos no Manual SIAFI, especialmente o capítulo 
020315 – Conformidade Contábil e na certificação desse  demonstrativos contábeis gerados pelo Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal e tem como 
base os Princípios e Normas Contábeis Aplicáveis ao setor público, o Plano de Contas da União, a Conformidade dos Registros de Gestão, o Manual SIAFI e outros instrumentos que 
subsidiaram o processo da análise realizada pelo responsável pelo seu registro.

Todos os atos e os fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial são executados no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi), que é o sistema do governo 
federal. 

I. Balanço Patrimonial
Evidencia a situação patrimonial da 
entidade pública (ativos e passivos 
da unidade) por meio de contas 
representativas do patrimônio 
público, bem como os atos potenciais, 
que são registrados em contas de 
compensação.

II. Balanço Orçamentário 
Apresenta as receitas e despesas 
previstas em confronto com as 
realizadas. É composto por Quadro 
Principal, Quadro da Execução dos 
Restos a Pagar Não Processados e 
Quadro da Execução dos Restos a 
Pagar Processados.

III. Balanço Financeiro
Evidencia a movimentação financeira 
das entidades do setor público, 
demonstrando a receita orçamentária 
realizada e a despesa orçamentária 
executada, por fonte/destinação de 
recurso, discriminando as ordinárias 
e as vinculadas, os recebimentos e 
os pagamentos extra orçamentários, 
as transferências financeiras 
recebidas e concedidas, decorrentes 
ou independentes da execução 
orçamentária, destacando os aportes 
de recursos para o RPPS e o saldo em 
espécie do exercício anterior e para o 
exercício seguinte.

IV. Demonstração das  
Variações Patrimoniais (DVP)
Evidencia o resultado patrimonial do 
período, fruto do confronto das variações 
patrimoniais aumentativas (receitas) com 
as variações patrimoniais diminutivas 
(despesas).

V. Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa (DFC)
Apresenta as entradas e saídas 
de caixa e as classifica em fluxos 
operacional, de investimento e de 
financiamento. Identificando as fontes 
de geração dos fluxos de entrada de 
caixa, os itens de consumo de caixa 
durante o período das demonstrações 
contábeis e o saldo do caixa na data 
das demonstrações contábeis.
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I. Balanço Patrimonial  
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I. Balanço Patrimonial
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II. Balanço Orçamentário
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II. Balanço Orçamentário
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II. Balanço Orçamentário
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III. Balanço Financeiro
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IV. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) 
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IV. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) 
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IV. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) 
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V. Demonstrações dos Fluxos de Caixa - (DFC) 
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V. Demonstrações dos Fluxos de Caixa - (DFC) 
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V. Demonstrações dos Fluxos de Caixa - (DFC) 
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de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, do Ministério da Economia, 
ocorreu erro no arquivo enviado à Secretaria do Tesouro Nacional (STN), utilizado na 
contabilização dos valores. Como o erro foi constatado após o exercício de 2019 já se 
encontrar encerrado, os valores foram corrigidos pela Coordenação-Geral de Contabilidade 
(CCONT/STN) em 31 de janeiro de 2020, por meio de emissão do documento SIAFI Nota 
de Lançamento (2020NL000069 e 2020NL000070 da UG 170999 - CCONT/STN). Após os 
ajustes da STN, o valor da depreciação acumulada dos bens imóveis até 2019 passou a 
ser de R$ 679.245,89.

4 – O total do passivo circulante apresentou um saldo de R$176.049,30, e representa 
a obrigações com credores nacionais de curto prazo, cujos credores mais significativos 
são aqueles referentes aos aluguéis de imóveis do mês dezembro/2019, a serem pagos 
em janeiro de 2020 e  inclui o valor de R$62.116,78, referente a valores recebidos em 
depósito-cauções oferecidos como garantias contratuais.

5 - Do saldo da conta ajustes de exercícios anteriores (R$1.286.868,98), 24,68% se referem 
a reincorporação (da depreciação) de Kits biométricos doados pela Caixa Econômica 
Federal. Os demais valores se referem ao registro de passivo de obrigações de exercícios 
anteriores reconhecidas em 2019 e pagas no referido exercício, conforme Macrofunção 
021140 – Reconhecimento de passivos, em atendimento à Lei Complementar 101/2000, 
Art. 50, Inciso II, ao Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP. Tais 
normativos dispõem que a contabilidade pública deverá registrar todos os atos e fatos 
relativos à gestão orçamentária, financeira e patrimonial, evidenciando o reconhecimento 
de obrigações no momento do fato gerador, ainda que sem correspondente execução 
orçamentária. Tal prática passou a ser efetivamente adotada pela UPC no exercício de 
2019.

6 - No exercício de 2019, foram liquidados R$4.509.527,98, representando 
82,84% dos valores inscritos em restos a pagar em 2018 (R$5.348.494,06) e do 
saldo de exercícios anteriores (R$95.124,35). Ainda com relação aos restos a 
pagar, em 2019 foram inscritos R$6.946.62, representando um decréscimo de 
26,21% em relação aos valores inscritos em 2018 (R$5.348.494,06)

Notas explicativas

1 - Durante o exercício a Conformidade da Unidade foi registrada com ressalva nos meses 
de maio, junho e setembro,  tendo em vista divergências  (não significativas) entre o 
Sistema ASI/WEB – Automation System of Inventory/WEB (controle) e SIAFI, justificado 
pelo gestor como problema técnico que dependia de ajustes a serem efetuados pela 
empresa responsável pelo sistema de controle. Nos demais meses não foram encontrados 
achados que comprometessem a fidedignidade dos registros contábeis da unidade e seus 
demonstrativos contábeis.

2 - Em 31/12/2019, o TRE-PE apresentou um saldo de R$169.947.998,82, relacionado ao 
valor imobilizado bruto, que representa um decréscimo de R$ 519.217.52 (0,32%). Desse 
decréscimo R$ 258.416,69 se referem a doações de bens inservíveis.

Do valor total bruto dos bens móveis registrados (R$81.130.089,47), distribuídos em várias 
contas contábeis, os bens de informática representam 78,42% (R$ 63.623.064,25).

Do valor total bruto dos bens imóveis registrados (R$136.149.870,24), R$7.813.640,46 se 
refere à conta bens imóveis em andamento e R$7.708.370,61 a imóveis a registrar.

A conta bens imóveis em andamento registra os valores relativos a obras que ainda se 
encontram em fase de construção. Os principais valores se referem à construção do Fórum 
Eleitoral de Afogados da Ingazeira (R$2.397.425,84) e do Fórum Eleitoral de Limoeiro 
(R$3.861.751,24)

A conta bens imóveis a classificar por sua vez, registra os imóveis pendentes de registros 
em cartório ou no serviço de patrimônio da União, ainda não cadastrados no SPIUNET, 
cujos principais valores se referem ao Fórum Eleitoral de Camaragibe e ao Fórum Eleitoral 
de Petrolina.

3 -  No exercício de 2019, o impacto da depreciação dos bens móveis, no resultado 
apurado no TRE/PE, foi de R$6.550.365,57, e o da depreciação dos bens imóveis, lançada 
pela STN, com base nos valores registrados no SPIUNET, conforme Portaria Conjunta 
SPU/STN nº 703, de 10/12/2014, foi de R$745.585,64. Segundo informação da Secretaria 
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7 - Dos valores inscritos em restos a pagar não processados (R$3.946.621,55), os empenhos com maior representatividade que compõem 56,98% do valor inscrito, são aqueles listados 
a seguir:

 

Fonte: Siafi 

Declaração

De acordo com análise realizada nos demonstrativos, balancete e auditores contábeis (CONDESAUD), declaro que os demonstrativos contábeis constantes do SIAFI (Balanços 
Orçamentário, financeiro e Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do  Fluxo de Caixa), regidos pela Lei n.º 4.320/1964 e pela Norma Brasileira de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, relativos ao exercício de 2019 refletem, no seu aspectos mais relevantes, a situação orçamentária, 
financeira e patrimonial da unidade jurisdicionada que apresenta este Relatório de Gestão.

Edna Moura de Almeida Contadora
CRC n. º 14638 –CRC PE
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